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Kaslro, Cosia ItodrigUfs, (Umlm Machado. Magalhães de M 
jncida. Kuripodcs (Io Aguiar. Tlioiuaí Rodrigues. João l.yra. 
l*,Io\ ije Souza ^juitacin Possita. \ulonto Ma^sa. ACuancir* Aeiva 
Vi'""1'1* ' "ulia, Manoel Borbft, Fernandes Lima. Autouio Moui/, Moniz Sodri1, Manoel MonJardini, Bemardiuo Monleiro, 
Joaquim Morrira, Modeslo Leal, Mendes Taxan-s. Paulo de 
.r i'finlin. Itneno Brandão, Lacerda ( ranço, Uiolpho Oordo. l.uix 

V. ' I ■ •Jo-los Cavalcanti, I rjijqie Schmidl. \ esiiUcic do Aluou o soaria dos Saídos :iii . 

0 Sr. Presidente 
a sossSo. 

\ ao ser lida a aeln da sessão anterior. 

Presenles .'iií Srs. SenarU+res, esfa ahorí.i 

O br. 4 Secretario servindo do 2 precede a leilura d 
nela da sessão anlerior, (pie, pesla em discussão, e aiiprovada 
scin debate. 

0 Sr. 3" Secretario -erv indo do I" da coiílii (hi seguinte 

EXPlíDIK.NTIi 
onicios 

ere- 
veiiciuieuU>9 

Do Sr. 1" Scrrclarid da (.amara dos i>epu(a(Kn- ronnmi- 
riraudo ter sido adoplada a ■( metida (to Senado ã proiieMcà.. 
duc abre um credito especial de i :2(i0f(i00. para |.agamc:    
pceimo de viagem a que fez .jús o bachurel llenriqm d,- s; . 
«(Ucira t.uvalcanti. eineiida que adia as eleições niunieiuaes do 
DistnclO J ederal para murro de tt)2(i, a qual   aviada ;i 
raneçao. • Inteirado. 

Do Si . Ministro da lazenda, rimieltendo dons dos aufogra- 
gios da resolução legislativa, suncriouiida. quo abre um 
d''1'   "d do t(> PJOtifl 27, para pugauiculo <l( 
p que leiu direito Francisco Aurélio Urigido, |M«rlciro da VI- 
faiulcga do Ceará, reintegrado em virtude de, seitleiica judicia- 
ria. Vrchive-se um dos aulograplios <\ rcmclta-'-c o outro 
a (.ainura dos Deputados. 

Do Sr. Minislro da .luslica e Negocio, 
lendo dons dos aulograplios das seguintes 
tiviis, sauceionmtus, ipie; 

''(«der Kveeutivo a adquirir o Gabinete de Klc- 
Clrotberapia do Dr. Vlvaro Vh im: e 

alHii* mii oretliU», jui imporlancirt (!«» 'Uí 
para pagam.-uto de despe/as ledas por conla de viu ms verbas 
do mesmo ministério,   veceicio de lirjl. Mcbivc-sc um 
dos aulogiftplios c ic«jc(tn-w o outro ã Gamara do* I> pulado». 

fnlerioros, reinef- 
remduçõvw legisla- 

0 Sr. 4 Secretario servindo de X*" procede á leitura dos 
segundes 

evitEcrnes 

Connnissão Especial do Codigo Commerciai 

Presente apenas os Sr*. Adolplio itordo. Cunha ifacbado. 

A. liH) im.':, 

Pedro Lago o Moniz Sodre, e<(a Coinmissão não > reuniu hou- 
tem, por falta de numero, tendo deixado de compareces o* sc- 
ubore» Lopes (.ionealves, F.useldo dt Vndrado, I erreira Chave* 

< .liislo Chernionl. t 
O Sr, JVesidenle eonvocou outra reunião para a próxima 

terça-feira, 27 do corrente. 

\ prnposiçao n. 9. de I92'>, da Camara dos Deputados, (em 
pre objectivo preencher uma lacuilM do Codigo Penal Militar, 
iwí'', pniri» f/.v rviwcs t*onh'a n vrfi(*in ccofwntien f afltuiHisiTfi— 
1 ÍVfi Ifilifor. entre OS rríoirs th' l'f'sjtOTtS/lhilithtth' OH fCÍU'''ÍÍI~ 
u"'1.- iic indivíduos ao serviço da Marinha de («iieira ou do 
l.vercito. eogitii apenas, no art. 170, da prevaricarão eom- 
ineitãla com dojo. isto c, por oitio, tontrniplorão, affeicfío, ou 
iii/rrt . vc /iroprio ou </. lorcoim. Com a proposição o que se 
tem em v .sia ('■ a prevaricação culfosit ou tornar (xt-ensiva a 
ft/lon ao crime de prevaricação, creando no direito militar a 
figura dcliclno.sa de — falta de rxacçúo ao cuuipriinrafo do 
ih/rar, já exisleufe no din itp penal comuium, poi* se aclia de- 
finida no art. 210. do respectivo codigo. E' assini que o pro- 
.iceto apresentado á Cansara, em sua redaccão primitiva re- 
produz qua-i ipm liltaris, na parte esseneiaí, o dispositivo do 
citado art. 21(5 do Codigo Penal coinmum. 

F iiutegavel a eonveniencia da proposição. E' sabido que 
o cume de prevaricação entra na classe dos "mwic.» impropria- 
mente mi', lares, do* crimes militares ratioite per.soiuie. ou me- 
lhor, dos crimes m-ilitares por compreheasõo normal da fan- 
ca., mdiior. conformo a excellente classificação feda por Cio* 
Ms Beviláqua em sou Fshoeo dr ('odifp, Peaat e Disriplmav 
>»'j"i o Armado Hrasilcira. Mas, própria ou impropriamente 
olle se acha incluído na legislação penal inililar e podendo, 
como pode *er, conimettido por dólo ou culoa, não ha como 
(.cixar de puiul-o quando reveste os caraotcriMicos da imini- 
taiulidniie culposa. O projecto corresponde assim u uma ne- 
ce-*idade. a um uilérosse de ordem social. 

\ eulpa e na elassica definição de Cariara tn volonlarla 
omtsso.ao d, ddweaz» iirt rolrotare le eoasorfueaze potsibiU 
■ preridihih dal taropno falto e e para o nosso direito cri 
umat -- a omissão coutranu ü h i penal, i,ar rcsuttar th- oe- 

ol'!i-ar,„. naprntrneot. oa imjtrriria, d delicio culposo, nuam 
*'■ npiv um delicio jior omissão, caractPFi/.o-se por um defeitu 
'l.o oitelligencia UO da vontade. Na culpa ha sempre falia d, 
jo ■ > oh nna oa falia ,h' prrram ão. Segundo um (•oneeito de 
Horian * >ei real i e deite peno Ia rol,m si sosla.azio. ia 

"'v.'- l'1'1 l'"1" <!' /"oi nrer usulo la diUgemn deWuama oodi' \ (loulrina distingue grãos na culpa, mas J sabido que 
e.r juro eoiishlulo, a verdadeira culpa «'• a média ou Irre eon 
Jundindo-se A levíssima com o caso fortuito e a laia ou ma- 
.> não com o do/o. 

V *-a culj.ii média ou h re. iueluem-se, as inlVaccões que se 
o-igmam de imprudência, impericiu, nogligeueia, "íriaixalão 
indolência, ou omissão. " ■ 

Conh.s-ido* Muncipins. apjdiqiiemol-os ao caso om 
D|«i.-co. Ne art. 1,(1 do D (digo Penal Militar, u (pie faz refe 
*   « artigo primeiro da proposiclto, está definido cem e* caraeterislicos do d,do. o crime ile próvuriea^o' 
Eivando como laoto punivcl. como figura delictnosa « fn/ta 
t/e ■■rio rao no cumprimento do dever, a proposição seVmceorre 
da* detinieoe#. expressas, na» duas alineas do referido ar 

,'* 1'0- porÓBi, i*oino iuo\ois <lo dolioló m-íd 
íuUo a eoolrmpl.o O,,, a affrirão, o interesse, mas a froa ridão 
o imloUium. a u«ffíii,en< ia. a omissão. K, como já, dissemos' 
«cima. com o ot.jerlivo. sem duvida, de unificar as le.-islaéts 
(iv il <• jional. (ornando osta o menos possível uma Uarisi o-ão o.- 
eyeefiçao. o ju-ojeeto ju urutivo reproduziu im i*- ios,\ /.// L 
d.sj^u.vo do ari. vio do Penal Zmnmr ' * 
_ . -V';; 'o4 r^1"' 'Pf andou     \ alínea a do 
u I .V r " ''"'"frvheiwte as figura* detictuosas segninies- « .deixar de cnmoeir as leis. , egu lamenlos. ordens eis rui 

míxar0".0 •'•■Hnes (lôs iin'.» •ulrfoOruw, o Jhttar dç iornqr e.ríeçfiva a rcSUWiÈuhilidadu 

vj». •! • Tf. 
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otn qvir os subalternos incorrerem. Silo todos estos delictos 
por omissão, que podem ter por causa o dólo ou a culpa. IVa 
atinea b do art. 17a incluem-so as seguintes espeoies de crime: 
•1", negar ou demorar a administração da justiça; 2*, infringir 
as leis do processo; 3', funccionar como Juiz em causa em que 
a lei o declare suspeito; 4", funccionar como juiz em causa em 
que tenha sido legitimamente recusado ou dado por suspeito; 
5", julgar contra litteral disposição da lei ou regulamento. 
São estes, quasi todos, delictos de acção. Não ha negar, porém, 
que embora em casos excepcionaos, o delinqüente, nesses de- 
lictos pôde obedecer aos moveis que.caracterizam a culpa, em 
suas diversas modalidades. Tornava-se assim indispensável 
estender aos delictos especificados no art. 170 do Codigo Pe- 
nal Militar a noção da culpa. Foi o que fez a proposição da 
Tamara, creando no direito penal militar o delicto da falta 
de emeção no cumprimento do dever. O projeclo primitivo, 
1I0 que nasceu a proposição, dava como causas desse delicto 
culposo a frou.ridão, a indolência, a negligencia ou a omissão., 

As Gommissõcs de Justiça o do Marinha c Guerra da Ga- 
mara, julgaram, porém, necessário emendar o projecto, sub- 
stituindo frou.ridão, indolência, neijligcncia on omissão por 
negligencia, imprudência ou impericia. As razões por que fi- 
zeram essa substituição não nos parecem convincentes. Nus 
delictos dessa natureza a culpa não pode ter por causa a iai- 
prudencia, nem a impericia. 

A imprudência como que se applica mais propriamente aos 
delidos que, teem na sua execução uma parte material, exi- 
gindo actos o gestos physicos o córporeos. Salvo melhor juizo, 
não nos parece apropriado attribuir imprudência a delictos 
que resultam de actos meramente psychicos, máximo quando 
ha na linguagem outras expressões que melhor podem exprimir 
os defeitos de intelligencia e volição quo caracterizam essas 
mfracçôes culposas. Usar da palavra imprudência em crimes, 
como os do prevaricação c falta de cxacçâo no cumprimento 
do dever, em suas diversas modalidades, revela, pelo menos, 
impropriedado do expressão. 

A palavra invperteia, nesses casos, ainda se nos afigura 
mais imprópria. Imaginar impericia ou ignorância nos fun- 
ccionarios públicos, para explicar os sons crimes funccionaçs, 
parece-nos uma extrayagancia. Si o direito não permltlo a 
ninguém a ignouancia da lei, como admittil-a 110 funocionario 
publico, mesmo paru erigil-a em movei do um delicto? Não 
nos parece logico - 

Os delictos dessa natureza só se podem explicar pela 
omissão ou pela negligencia. 

Dc omissão, já vimos acima quo -ão qnasi todos ellcs. 
Na neidigcncia, que é, desleixo, descuido, falta de diligen- 

cia, de cuidado, de applicação, está a explicação dos delictos 
íunecionaes do que nos occupamos. 

Parece-nos assim que se disséssemos — iodo o indivíduo 
ao serviço da Marinha dc Guerra ou «Io Exercito que comrnet- 
fer o crime previsto no art. 170 do Codigo' Penal- Militar por 

■negligencia ou omissão, incorrerá em tal pena teríamos dito 
tudo. 

No entanto, o projecto primitivo, apresentado á Ga- 
mara dos Deputados, usa, além daquelías expressões, destas 
outras - fronridão indolência. Elias são synonymas de negli^, 
gcncia. Em frouxiaão — conforme diz Frei Domingos Vieira 
■ — Ra negligencia do animo desleixado. Em indolência - ha 
incúria, preguiça, inércia e, como já vimos, em negligencia, ha 
também falia de cuidado. 

Sabido, porém, que não ha synonymos perfeitos nenhum 
iuoouvenieuto ha em collocar ao lado da omissão e da negli- 
gencia, a frourídão e a indolência. Nisto só haverá vantagens 
para a melhor cotnprohensão do delicio e mais efficientc aj)- 
plicação da ponu. 

Inelinamo-nos assim francamente polo projeclo apresen- 
tado á Gamara, não acreilando a modificação que lhe fizeram 
'• . i.inerra, daqnella Casa as Gomidissões de Justiça 

do Congresso Nacional. 
G'\a"i-noi » proceder desle modo, não só as razões já 

expostos, como o proposito de não discrépar, neste ponto, do 
legislador penal commmn, que definindo no art. 210 do Codigo 
V>ní, ''t' ''xacção no cumprimento do dexcr, usou das yxpr-ssues frouxidão, imlolrarin. nrglig. nrio 011 
onusmo, nao das palavra- ■ imprudência „„ imperiri.,. 
Xiregadas nu projxifSiçâo <líi (aai)uira, ora oni oxauu* 

E temos ainda a anoiar-n 
da 
dc 
marn « o cio suostiiuiiro de sua i'ommiM»ão'de Jtistira acho» 
preterirei ognelle. ádoplamos assim e fazemte m —. 'cm, 
devida venia, esse douto parecer, dada a in-rensux el' 
♦l.-ncia dc- -eus argnnienPis. 

Marinha 

E temos ainda u apoiar-nos lm-i,| , .■ hcilhunte parecer 
a Comuns suo de Marinha e Guerra do tSemulo nur autr os 
ovs syjflemas o do projecto primitivo apresenta,„ /•„ 
iam et o do siehstituhco de sua Com missão d, J,...... .. 

a 
pi-, ice- 

Abordemos agora nina outra face dh questão. 
') projeclo créa uma figura delictuosa e estabelece qn» 

as pena- comininada- aiiplk-ani-se. não só a todo o hutiriduo 
j/u serriei) -do Marinha de tínerto ov do Krerrito, corno 4 
findos os fnnrcionaiiot da Justiça Militar. Attiuge assim náa 
i'> , - 

sõ aos miliíares combatentes, do terra e mar, como a nm» 
das classes dos chamados assemelhados. 

Não parece quo neste ponto tenha andado aoerlada- 
mente. Em face do nosso direito constituido, é principio pa- 
cifico que as disposições»do Codigo Penal Militar applicam- 
so aos militares o aos seus assemelhados. Assim, escusado so 
torna declarar, como faz o projecto, que o dispositivo inelúe, 
todos os funccionarios da Justiça Militar. Mas não é só 
escusada, é inconveniente tal declaração, porque peta regra 
de hermenêutica — inclusinne unius fii crelusio alterius — 
cbcgar-se-hia á conclusão 'do que o legislador teve em vista 
subordinar ás leis miliíares, naquelle dispositixo, apenas 
aquella classe de a-semelhadcs, com exclusão dc todas as 
outras. 

E quando fosse esta a intenção dos autores do projecto 
e seja a da proposição, a ella não poderiamos dar o nosso 
apoio. Motivo não ha para excluir da applicação do dispo- 
sitivo, todas as outras classes de assemelhados, que perlen- 
cern aos serviços do saúde, tntendencia, contabilidade. enf|ni 
todos os que si» acham ligados penrranentemonte ao Exercito 
c á Armada por quaesquer serviços auxiliares. t) setxso ju- 
ridico não autoriza essa exclusão, poi- todos esses fnnccio- 
narios devem estar perante a lei. em pé de igualdade. 

Nada obsta entretanto quo accreseentemos ntn ]>ara- 
graplto ã proposição, declarando quo os assemelhados incor- 
rem no nèestnc delicto o nas mesmas perras adi cotnntinadas , 
Consagraremos assim explicitamente uma regra geralmente 
admittida na legislação tntlilar. Nada innoxairnis, apenas corr- 
stgnamos expressamente o que já existe. Dalri, não pôde 
advir inconveniente algum. 

E edictando essa disposição addtliva á proposição, visa- 
mos um objectivo mais alto. Ella nos dará ensejo a definir 
cm lei, de maneira precisa, o que sejam — assemelhados. 

Esse- auxiliares do Exercito e da Armaria a que já se. 
refere o Codigo Penal Militar, em seu art. ."i". alínea a, são de- 
finidos por .Macedo Soares, como "todos ngtwlles gue, não 
sendo rombatenl'\s. fazem parte do Exercito e da Armada, su- 
jeitos ás leis militares, gosando dos direitos, vantagens t pre- 
rngativàs dos militares, toes os gue fazem- parte dos classes 
anneras, médicos, pharmnceutieas, cnvelhãrs hoje extin- 
cfos\ auditores, offieiaes de fazenda, da armada, empregados 
da rontadoria da guerra, inralidos e usglaáos, os reformados 
v offieiaes honorários, guando em serviço militar, ctc.". 

O Codigo de Organização Judiciaria e Processo Militar 
fdecreto n. 15.<>3C>, rio 20 de agosto de 1922), depois de de- 
clarar era sen art. 109 que r. fóivi militar é competente para 
processar o julgar nos crimes des-a natureza, os asseme- 
lhados do Exercito e da Armada, prescreveu, em seu artigo 
110, que: 

"São assemelhados para os effeifog da léi penai, os 
que exercerem fnncções de caracter militar a bordo 
de navios ou embarcações sujeitas a esse regimen, mt- 
fortnlezas, (|uartei«, aoampanmenlos, estalielecimenio- 
repartições. logares cm geral, de caracter jiropriamenf." 
nplitar o 03 sujeitos em razão do -erviço que deseni- 
penbam devidamente especificados em leis e regulu- 
mentos, a preceitos dc subordinação ou disciplina". 

Essa definição é, pon-m. considerada pelos doutos, como 
fr.llia e íucoj-recta. pois não re\ela o vei-dadeiro caracter jii- 
ridico do assemelhado que é o do imlividuo não combatente 
•ine está intinmiflente ligado á organização militar do Exer- 
cito ou da Armada. 

A secção de Direito Penal c Proce-snai, do Gongre-so 
Jurídico Gommenn.rativo da Independência do lliasil sob a 
presidência do emérito juriseonsnltn e professor Dr. Esme- 
raldino Bandeira, depois de discutir a iiuestãn de sabor quat 
o verdadeiro conceito jiiridico de assemelhada militar, che- 
á conclusão de que na definirão ,lo Cod. de Org. Judiciaria a 
l'roc. Militar deixou de accenlitar-se o verdadeiro conceito 
juridico do assemelhado gue é o dc não perlenerr d classe tlot 
combatentes. 

Reconhecendo a justeza ile--a conclusão, aprox-eilamos a 
ojiportunidade que offerece a presente proposição pura acon- 
selhar a adopção da seguinte disposiçâ«> uiidilixa: 

_ "tíão aaacmelbados, para os effeitos da lei pena', 
os indivíduos «pie, não pertenceu h» á da—e militar, 
exercerem fuucções de curuder militar, a bordo do» 
nax íos da Armada ou emburcaçõe- sujeitas a esse re- 
gimen. nas fortalezas, quartéis, acampamenl. -. eslu- 
boli-ciiiienlos, repartições, higare- mn gi-/al. de caracter 
pi opi lanieiilo imlitar e os sn i itos em razão do serviço 
<jne de-.mpenliam, dex iilamenle i spedricado, em leis » 
e - iam mios, a pr-celUis dc sulmrdumçfto ou di»oi- 



RÇ ^ o \\7> 

Quarla-r^ip-a CONGRESSO NACIONAL Outubro de lü^a '(701 

Km poiiclusãc « comi) remate de todas as coiv-idoraçõcs 
acima expoiididas, a Oommissão do Justiça c L-^istaçâo julga 
opportiuvi) apresentar ú deliberação do Senado, o seguiu' • 
substitutivo á proposição n. de 1935, da ('amara dos 
Deputado: 

N. 50 1935 

Art. 1.* Tudo o indivíduo ao serviço da Marinha de 
Guerra ou do Exercito, que commotter qualquer crime do 
art. 170, do Codigo Penal Militar, por frouxidãc. indolência, 
negligencia ou omissão, incorrerá em falta de exaeção no cum- 
primento do dever o será punido com as penas de -uspen- 
são por sois me/es a um armo o multa de 100$ a 500$ cem 
a quinhentos mil róis). 

Paragrapho único. Xo mesmo crime e nas mesmas penas 
incorrerão os assemelhados, ao serviço do Kxerdlo ou da 
Armada. 

Art. 2." São assemelbadcs. pai-a os effeitos da lei penal, 
os indivíduos que, não pertencendo ú classe militar, exerce- 
rem funeções de caracter militar, a bordo do navio- da Ar- 
mada ou embarcações sujeitas a esse regimen, irai fortale/.as, 
quartéis, acampamentos, estabelecimentos, repartições, togarei 
em geral, de caracter propriamente militar e os sujeilui em 
razão do serviço que desouipenham, devidamente especificado 
em lei o regulamentos, a preceitos de subordinação ou disci- 
plina. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições ora contrario, 
Saia das Commiesões, 19 de outubro de 1925. Vlolplot 

Hordo, Presidente. — Thoniaz Rodrigufg, Relator. Cunha 
Machado. •— Aristidcs Rocha. ■ Antonio Mamia. — Jeronymo 
Monteiro. 

IMIIKTR 1).\ firtMMiaSAO »K MARINHA K OUICURA, N. 133, Dl: 1935, 
A OUH SK RKFKIIK O PAKW.J-Ut SUPRA 

/ 
A routierimenfo da Goramiasão do Justiça o Legislação 

Veio a esta de Macinba e Guerra, para consultar com o seu 
parecer, a proposição da Gamara dos Deputados, u. 9. de 1925, 
declarando incorrer em falta de exaeção no cumprimento do 
dever, punido com as penas de suspensão c multa, iodo o indi- 
víduo ao serviço da Nnunda ou do Exercito, Inclusive iodos os 
funccionarios da Justiça Militar, q'ue commeliei qualquer er - 
mo dos previstos no art. 170 do Godigo Penal Militar, por ne- 
glicencia, imprUdeneia ou impericia. 

Naturalmente a cigide/- draconiana com que e--e Codigo 
define as diversas especies de crimes pralicailos contra a o .Jem 
econômica o administrativa militar, englobando todas as que 
configuram a prevaricação, nas duas alíneas do art. 170, paia 
oomminar-llies a pena de prisão com trabalho, por dous a 
quatro annos — determinou a apresentação do projecto pri- 
mitivo da Gamara, cujo fim foi evidentemênfe graduar a puni- 
ção daquello eeiiuo, procurando no Godigo eomnnim a inspira- 
ção para moderal-o, desde que desapparecidos (<> caraeteriati- 
uos essenciaes deite, laes como <> sentimento o o iu •, »e 
apagasse desGarle seu dólo especifico. 

A mudança dos elementos formadores do delicio devia al- 
terar radicalmente sua nature/a *e em consequuecia a respir- 
ei,iva saitcção penal, nu fôrma do art. 210 do Godigo Penal 
eommum que claisiliea como falia de exaeção no cumprimento 
do dever, punivel com as penas de suspensão por seis mezes a 
um anno u multa do l(i0l| a 500$. o ailudido crime du preva- 
ricação. quando tem por moveis a frouxidão, a indoieuc a, a ne- 
glígencia on omissão. 

'Jdd parece ter sido a origem do citado projecto; ma- a 
Gamara acceifaudo o .substitutivo de, sua GummNsão de Justiça 
adoptou o eril.crio proposto pelo mesma para resolver o pro- 
blema em róco, toinundo o facto delictuoso. não com os cara- 
elerisficos acima indicados, mas lendo como fiçcloce- além da 
negligencia, a imprudencia o a impericia. 

Gonvibn entretanto ponderar que. esses f»cfor.-s, assim ò <- 
postos sob o nexo loxico de cansas possíveis da mesma aeçào 
(lelieluosa, são encontrados earactorízaiuio espçciiicam^nte'os 
crimes decorrentes da inobservaucia do dever militar, capilu- . 
lados no mencionado Codigo, como iior exemplo o d.> -. u artigo 
■125 qm que se, considera u perda de um navio, oceasionada, não 
pela fatalidade ou forlimn do mar, na expriv-lo admiti ida, mas 
pela impericia OU negligencia do cumnmndante ou de oulceiu, 
úfficiul ou praça de sua guaruição. As penas imposias neste 
caso. «u coinmandanie, são as de destituição, si por impericia; 
ou de demissão, prisão com trabalho, por um anuo e privação 
do coinmando, por dona, si por negligencia, embora em qual- 
quer (lestas hypolhcses sem dólo, mas pelas conseqüências da 
tulpa cuja respoiisubilidade lhe cube, 

Nãit parece pois curial iijiic semelhantes factoro-. capa/es, 
pelo proprio xalnc iiifrinseco, de transformar o easi» forluito, 
imprevisto, de um naulragio. como acima se \p, em aelo dpli- 
rlnogo dos poucos reeoninvidus, s,.ju coaftpx crsia, como de 
paturrza cueocialmento militar, possam, ao mesmo tempo. 

acluar sobro o crime do prevaricação, impropriamente militar, 
para altemiar-lhe a gravidade, nas especies consideradas, mo- 
dificando a respectiva pena de prisão com trabalho, por dons 
a quatro aunos, em simples suspensão, por seis mezes a um 
anno o multa de 100$ a 500?Ú00. 

Entro os dous systemas acima expostos, o do projecto pri- 
mitivo apresentado ú Gamara e o do substitutivo do sua Com- 
missão do Justiça, pensa a de Marinha e Guerra desta Casa, ser 
preferível o daquello, pois que ó o do proprio Godigo Penal 
eommum, como atraz ficou dito, tanto mais quanto, desta ma- 
neira se adiantará um passo além, uo sentido da unificação do 
direito de punir, conforme a orientação mais acertada e é, sem 
embargo do respeito devido ao preceito do art. 77 da Gonsti- 
tuição do 21 do fevereiro do 1891, mais consontauea com as 
irresistiveis tendências liberaes do tempo. 

Tal é o parecer da Gomnoissão, a qual, para o copcluir lo- 
gicameute, suggero que a proposição ém estudos seja approxa- 
da com a seguinte 

Emenda 

Ao art. l" — Entro as palavras-"por"' e uneorrerú", ao 
eiivcz de dizer-se neolifienciu, imprudência ou impericia, diga- 
se; fi-ou i idão, indolência, neylUjencià ou omismo. O mais como 
está. 

Sala das Commissões. 17 dc setembro de 1925. — Felippe 
Schmidt, Presidente. - Carlos Cavalcanti. Relator. Soares 
dos Santos. -- Denjamin Barroso. Mendes Tavares. 

PROPOSIÇÃO DA CAMADA DOS DEPUTADOS N. 9, DE 1035, A QUi; SK 
REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolvo: 
Art. 1." Todo o indivíduo ao serviço da Marinha de Gueiv.t 

e do Exercito, inclusive todos os funccionarios da Justiça Mi- 
litar. que commetlcr qualquer crime do art . 17Ü do Godigo Pe- 
nal Militar, por nogligeneia, imprudência ou impericia, in- 
correrá em falta de exaeção uo cumprimento do dever e será 
punido com as penas de suspensão por seis mezes a um aunu e 
multa de 100* a 500$000. 

Ari. 2." Revogam-so as disposições cm contrario. 
Gamara dos Deputados, 13 de junho de 1935. — Arnolfo 

Rodrigues de Azeredo, Presidente. — liominuos Harbosa, r 
Secretario Interino. — fíaptistu fíiftewoart, T Secretario'in- 
terino. — A imprimir. 

N. 200 1935 

O prujecto n. 31, do corrente anno. apresentado pelo s- 
nador Knsebio de Vndrade, cria, na Policia do Dislricto l-c- 
•teral. o cargo do consultor jurídico e o serviço medieo da 
luspectoria du Veliiculus, que será desempenhado iior cinco 
inedieos e uni cscriptueario. 

O projecto de reforma da Policia, lia cerca dc 13 armo-, 
organizado polüqDr. Bolizario Tavora, quando cheio de Polieiu. 
crcava o cargo'de eonsultor jurídico o que bem prova que a sua 
necessidade Já era SentTda, 

O projecto n. 3í propõe-se a legalizar uma situação 
existente de lac-to, pois o cargo do consultor desde muito (emiiu 
vem sendo dosompenhado por funccionarios .la seeceiariu e .. 
serviço medica da Inspectoiia dc Vehiotilos é institui.ie n.. 
respectivo regulamento e os íuuecionarios voem sendo pat-.- 
com gratificações espcciaes. 

Não ha, nortanlo, inconveniente ca aceeitaeão do referido 
projecto, sendo a Commissâo dc Justiça e Legislin ão de pacec,' • 
que o mesmo seja approvado. 

ísala das Gommissõcs. 19 de outubro de li)-'.') idolnho 
Gordo, Presidente. — Anlovio Massa. Relator " Cunha Ma 
ehado. — Jerouvmo Monteiro. -- Arislides Rocha. Muicido". 

pnoir.To dosijn ,no n. dk 1925. \ ça i: sp asnair <> pari . i.t, 
sipp.v 

o Gongresso Nacional decreta; 
Art. )." Ijca eceado na Policia do Disirido K dera' o 

cargo de consultor jurídico. 
Paragrapho único. O eargo sccá de nomearão do Ministro 

di Justiça, mediante proposta do chefe de Policia, devendo re- 
cabir em doutor ou bacharel em sciencias jurídicas e -.H-iae- 
que lenha demonstrado reconlteeida competência em assum- 
idos polieiaes do Districto Kedernl. 

\ri. Kica instituído o serviço medico destinado aos 
• xames médicos ,la Inspectoria de Vehiculos e assistência aos 
doteiiligs rccolhiilds ás prisões polieiaes que, subocdiuiulo di- 
nvtamentc ao eliefe dc Policia, será desempenhado p,.;- ,inco 
uieuicos e mu c^bripiurario. 
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Ari. 3,' O- v ii ■ iiimt-n i!o cop-ulíop jm-iiiii-o, Bie«lieii« n 
««"•ítiiiiparirt a qui' rctVroiH «is arfig"- antecedi ates são os 
que consinni da (ahella anne\u. 

\rl. í." Pjó-a oeeoerçr ás dtspeza.-- dos serviços de que 
(rala esta lei a Lliclalura de Policia Iara recolhei- ao The- 

Nacional as imi>ortaneias («rovenienfes das taxas de 
cmiiçs medico- ate aaora recebidas pelo Inspectocia ile Ve- 
liic.idos. 

\i;t. 5." O Podec Ivxecnlivo fica SUÍorixado a expedir 
■rt-milamerdo e a abrir o necessário credito pura execução 

v dest-ã lei. 
Vct. fí." Jii-vopam-se as disposjçõe-, cm cun!cario. 

TAlim.l.A |»R VKNCI.XrKXToS VXXTAF.S 

Total 

I consultor . . 
õ médicos. . . 
I escriplucario 

.sqtuosiiOd 'cOOdfOOO Ii:0(ViS000 
0 ;400$0ttq d :200#o(io 48;{10(MSüO0 
5:600$000 2;800$(KP i 8:400|0ü0 

68:íOUSüOO 

Sala das sc-stÁm. OC de s..(,.nibro de 1025. — Kusoltio de 
l ni/rniii'. 

,/ nsl ifirm ão 

íuiicçõcs d" cônsullor toem sido exercidas em -ucces- 
sivas administrações policíaes, por funccíonariós du Secccta- 

ia de Policia, servindo no (labinete do cheio desta reparti- 
ção. c os exumeS-medicoi da Inspectocia de Vclricutos veem 
-cinto realizados por médicos cemunei-ados pelas taxas co- 
bcadii- pelos mesmos evames. 

Não se pôde negar que taes limeções sejam impres.-iudi- 
xris ao bom andamento dos serviços policíaes. 

.Ninguém igoora que o chefe dc Policia tem a resolver 
os mais variados e complevos assumptos que se relacionem 

«ei m o depactarnento a seu.sntcgo. Questões burocráticas, fhe- 
ma- Jucidicus. problemas de ordem administrativas, todos ur- 
gentes pela natureza do trabalho policial, que, entretanto, 
conimuiumento exigem paciente exame nas legislações, na jn- 
Vuocndencia enos areliixo- e dinrianamti- M-ntilados na 
Policia Central, sem que po--n o chefe desta repartição col- 
ligic pessoâlniente, por excesso d etrabalho, os elemeulos 
uee---m-ios áquelle fim. Dahi a necessidade de um funcclo- 
o-ici.. especial para centralizar' informações completas o de- 
alhiolas dé toi.los assumptos relativoa á policia e que possa 

pramiiiarnenfe habilitar X> chefe da referida dependeneia da 
administração a prestar esclarecimentos que llie sejam so- 
licilados. 

ti secvieo de evame medico de conductqrc- de vi-hiculos, 
por sua vez, encerra uma ulilissim» medida de policia social, 
com a prevenção de desastres na via pubiiea.Uinavimé em 
uma cidade de trafego urbano tão intenso pbmo a uo--a. 
Vicio iluso, esse .mesmo serviço de\»»rá-se incumbir de exu- 
mes peciodicos no pessoal da «iuacda Civil e da íuspnetona 
de Veliieulos e da assistência medica aos pregos das ile-lega- 
cias pnliciacs. Aliás, u sorx iço medico, já se faz em \ ictude 
-le oisposiçòes estabelecidas no cegolamento da luspcetoria de 
Veliicnlos, pcecisando. porém, dar-Ute maior eíficieueia e 
iiociimli/ação. 

CiHit o recolhiiiii-nio ao 'riiosonra das laxas cobradas pelo 
mesmo serviço, o Eslado terá renda mais que -nffieienle para 
cobrir as despe/as decorrentes desta lei. I-: liustante jauule- 
rar-se que. além da receita diaria arrecadada em virtude de 
faes exames, e que alcançou no anuo findo 5èç000|, será no 
cocrcnle anno muito superior, porquanto os conductores de 
velueulos. já em numero de 40.000, são obrigados a fazer 
loeuna.mente exame de xista, o que, sendo de 5.* a taxa re- 
spectivu. _produz 200:oo0,t ou sejam 100:0001 annuaes. Ha- 
verá. assim, remia sulficiente para custear os serviços crea- 

íil' 1 VfíXii ll"i sillili) )*íi /i i: k 1' i «1 
tfusrhio ilo AihIoihIi- . — A 

dns, deixando .-uldo razoavet. 
22 de setembro de IP25. 

imprimir. 
PAHKUliU 

N. 201 1025 

O Código rto Pcoces-o Civil e Commercial do Districlo Fe- 
deral. aclualiuenle em vigror (decreto n. 16.752. ile dl de 
• lezumbro de 102 4 . dispõe cm seu art. 1.0 45. no capitulo re- 
fereiilc ás ereenções <le sentença e pacfieniarmenfe ás acce- 
mafações. que. "não sendo os bens. arrematados, serão von- 
(lidns em leilfui publico por leiloeiro nomeado pelo juiz'. 

Declarando mais que o leilão judicial será anmmcicdo e effe- 
ctdado pela mesma fôrma da praça, o cilado disposi- 
tivo deixou ao porteiro dos auditórios apenas as arremata- 
çõe- que se fazem em primeira praça, pelo preço da ava- 
1 iação. 

Assim dispondo, esse decreto rompeu com qma tradição, 
algumas vezes secular, do nosso direito processual, pois desde 
as Ordenações do Reino são os porteiros dos auditórios, o- 
nuicos serventuário- de justiça competentes pfTra vender bens 
imrnoveis, em praça, con-equente ou não de execução de sen- 
tença. K fazendo-o. não at,tendeu absolutamente u nenhum 
inicresse, superior de justiça ou de ordem publica, mas ape- 
nas ao interesse particular de uma classe poderosa, oin detri- 
mento de humildes servidores da Nação. Na pbrase de J.a- 
ceeda de Almeida, o insigne jurisconsulto — "a autorização 
dada aos leiloeiros para a venda do ítomoveis, em vez de 
sel-o«poJo porteiro dos auditórios, é corruptela e abuso con- 
trario as boas praticas, e aos interesses dos menores ou outros 
donos do imrnoveis a xender, por isso que acarretam taes ven- 
das maiores despezas'". 

Essa innovaeão não é sômento injusta e attentatoria dos 
direitos c interesses das partes cm juízo, é aberrante do- bons 
principius, das boas normas da teclmica jurídica. 

Os leiloeiros, os agentes de leilões, de que trata o art. 68 
do nosso Codigo Cominercial, são por sua natureza meros 
agonies auxiliares do còmmercio. Suas funeções são dc ea- 
ractec méramente commercial. e nem outras lhes dá o Co- 
digo, a lei que os instituiu. Elles não são fuuccionarios pü- 
lilicos, sao em numero indeterminado e. dependem apenas das 
•luntas Commereiaes que os nomeiam, suspendem, demittem 
c multam. 

Pelo art. 76 do Codigo Commercial, os agentes do leilão 
toem competência exclusiva pura a venda de fasendms e outros 
i/iineequer vffeitos que o Codigo monda fazer judicialmente oie 
em hasta publica. 

Bento de Farra, o egregio eommereialisfa, diz que essas 
xonda1- sao: «, dos generos e effeitos embargados, depositados 
ou penliorados, se dc fácil deterioração ou se pela demora se 
torna dispendiosa sua guarda; b) dos bens penliorados em 
i-xeeução de penlmr: e] dos bens. effeitos e mercadorias das 
massas íaliidas; d dos bens, effeitos e mercadorias das liqui- 
dações de sociedades: e) das mercadorias sujeitas a impostos 
aduaneiros, effecluada a venda a requerimento do dono ou 
eonsignatario e das niercadorias depositadas nos armazéns da- 
alfamlegas e companhias de d ricas; f de mercadoria- vvarran- 
ladas. 

Como se võ. em juizo. judicialmente, os leiloeiros, no 
desempenho de suas funcçõi-s norniaes, agem apenas no fôco 
commerciâl e para a venda de bens moccTs ou semoventes 

Saliic dessa esphera de acção, para attribuir aos' lei- 
loeiros funeções completamenle e-lvanhas áquella- para qm- 
foram iustituidos, para dar-lhes attrihuiçõcs no fôro civil o 

-na venda do bens immoveis, e ainda para dar-lhes o privi- 
legio das arrematações, é não só corruptela e abuso, na 
pbrase de Lacerda de Vlmeida. ti também absurdo que revolta 
o censo jurídico e que não pôde merecer approvação de espí- 
ritos equilibrados. 

Revogando a legislação existente sobre o assumpto, fie- 
mar ia na tradição do nosso rlireito processual e nos melhores 
interesses da justiça, o Codigo de Processo não está. neste 
particular, em condições dr; merecer o nosso apoio, o fje 
ecelti que vigorava antes rierte, decreto legislaiivo e não sim- 
plesmente exeenfixo, como é o que promulgou o Codigo do 
Proresso, decreto que tem o n. 3.967, de 27 de rlezembco de 
'0t!), affcibuia obrigai o riumente aos porteiros dos auditórios 
as rendas de bens judieiatmente nutorizadas. São conheccmo- 
razão de interesse publico que tenha determinado a sua revo- 
gação. Antes, tudo aconselhava o Executivo a respeitar uma 
lei, recentemente, votada pelo Congresso Nacional e por ellè 
Executivo, saneciouada. ' 

E O dÍSposit iV(1 rifado dl) Codigo rio Processo; (laudo aos 
leiloeiros um privilegio odioso, não feriu apenas os direitos 
de uma classe de scrveuLuarios de justiça ns porteim- t]os 
auditórios — feriu ainda os interesses das partes e. o 
mais é, os do Thesouro Naeirnial. Vejamos. 

Une eUo feriu os direifus dos porteiros dos auditórios 
ninguém contestará E u lesão foi tão grande que elles se vi ' 
nun privados, quast por completo, das rendas que usufruiam e 
como não trem veuçhaenlos c como teem do pagar ainda 
rhesouro 20§f do imposto annual de industria e pcofissCu 
tiveram de recorrer ao Congresso Nacional, pedindo oue íins 
fosse dado um ordenado que lhes perrailtisso a mamitei éVe, 
e a subsistência. -a 

Que o dispositivo do Codigo, em apreço, atolnla contra os 
interesses das partes, é também íiulnbitavel. os pivrteiro- dos 
auditor ms, pela legislação revogada, tinUum rliieib, apenq- 
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5 %, a';i: o máximo de 50:000$, n i1 obravam e~.;a pw.entageia 
f.íio sõúiento do» compradores. Os leiloeiros cobram 5 tobre 
•iuaesqner quantias, sem limite algum, c recebem igual por- 
centagem de uma e outra parlo. 

Que o dispositivo citado foro ainda os interesses do Tlie- 
souro Nacional, é fácil demonstrar. Pela lei n. 4.440, de 31 
de dezembro de 1921. art. 5°, nus vendas judieiae» feitas pelos 
porteiros dos auditórios, cabia ú t nião, a titulo dc imposto 
de renda, a décima parto da porcentagem por ellcs percebida, 
até o máximo de 50 contos o nas vendas superiores a esta 
uuautia, além dos 10 % mencionados, mais 2 1/2 c/o do pro- 

mm tvn uoriis rlorm .nlio í í.. t . 1-, • AA . .■>AAOi» rv,x 

,1 
i revogadas, o art-, 1.015. do decreto do Podef-J 
. 752, de 31 do dezembro do 1924. o demais 

'^J V» /«.' 'Ai-XJ.JUJLO v IJk yj — 
• lueto quo passar daquella importância até a do 100 iOOO-VOOO. 
Ora, os leiloeiros, é sabido, das vendas que effeotuam e seja 
qual fôr o sou valor, nada pagam ao Thesonro. Como -e vè, 
o fiodigo _do Processo, com o olyccl.ivo de beneficiar os lei- 
loeiros, não se atreccou do prejudicar c diminuir as rendas 
da União. 

Depois disto, parece que a sabedoria, e senso juridieo, os 
^ niais rudimentares princípios do justiça estão a indicar a nós 

legisladores um único caminho a seguir o esto é a volta ao 
regimen anterior ao Codigo do Processo. E para assim pro- 
cedermos, ainda uma razão nos assisto. 

Para demonstrar a hesitação, quo revela a sem razão, dos 
quo sonegaram a esses funccionarios da justiça aquillo, era 
cujo goso elies se achavam, desde tempos immemoriaes, basta 
«pontar üm footo, 

O Codigo do Processo Civil c Commcrcial do Dislriçto Fe- 
deral. decreto do Executivo n. 10.752, de 31 do dezembro 
do 1934, foi publicado duas vezes no JHario OfficuTl, a pri- 
meira a 4 do janeiro, a segunda a 4 do fevereiro do 1925, sem 
a declaração de — reproduzido por incorrecçõcs. 

Pois bem, na primeira edição do Codigo, no a'. 1.045, 
•« fine, encontra-se o seguinte período: 

"Ao porteiro dos auditórios será paga neste caso 
<ie venda em leilão (polo leiloeiro), a metade da percen- 
1 agem que teria si os bens fossem vendidos em praça, 
porcentagem esta quo Ibo será paga pela execução. 

Não era tudo, mas já era alguma oousa. Era o rcconhc- 
emionto, pela metade, dos direitos dos porteiros. 

Mas esse mesmo dispositivo, assim amputado c manco, 
que vale apenas como um grito do consciência, não teve força 
paraíso manter e — «a segunda edição, publicada a i dc fc- 
veretro — não mais apparaceu. Não commontamos, assigna- 
lamoa apenas o faclo. 

Por todas essas razões, pensamos que a Commissão dc 
Justiça e Legislação, sttendondo ao pedido que lhe fo; dirigido 
peja honrada Commissão dc Finanças, deve aprr<">nfa ;l ^na 
deliberação o seguinte 

enojKOTO dk "r.m 

N. 51 --1925 

O Congresso Naeional decreta: 
, Art. l,® As vendas do bons immoveis, judiciaimôi ■.« au- 

turi/adas em quaoequer dos Juizes Contenciosos ou Adminiatra- 
rimnf tY,1?S( íli ca 1

c'0 Distriofo Federal, 80i'fio obrigatoria- monlo offoctuadas_ pelos respectivos porteiros dos auditórios 

•sn •nnftS8 «ohrn ruo ? Ç0lTutafí0ia ú<' 5 aW " máximo dú •50. )()0$. soino o produclo das vendas paga sémonte nela par* ' 
••ompraclora arrematante. 1 1 

§ 1.° Da pereen(agem apima estàtuida para os porteiro- dos 
«uditorios, caboruo 10 % d l nião, como imposto dc renda. 

r -i Quando o produeto da vonda esooder do 50;0'V-i« ,>3 referidos serventuários da justiça nada mais perceberã \ ea_ 
b.mdo, entretanto, ao Estado, afora os 10 % já mencionados, 
* •« do produclo que passar daquella importância ate « 
do cem contos do róis fl00:000»!000). 

8 3.° O oonhoolmçnto da Hcccbedoria do Distrioto Federal 
íhum15-03 os. casos, devo ser junto nos autos, log> que reco- 
Qm ms-!,^08 rí0<lianío Suui do escrivão do feito, tornando <c isto indispensável para se tornar a venda definitiva. 

..^'•,"'l
Pioa,m '^"'"S da obrigatoriedade ..a von.ia em Jtiai-u indiciai os bons moveis o semovenles, potiendu .. . -ne 

Vtivo juiz conceder alvará para faes vendas -X nf. tá. òm 
intermédio do leiloeiro. u ívujs po 

''i^waiibo unloo. Contiimam isentos da obrigat.Jiàedade 
n\cf"1 •pi:ilca Judicial, os liiuloa negociáveis em bois», inuioos á fnteivençfto o agencia dos corretores, 

xutioi íu,U * impedimentos oeeasionae- os^poru iros serão 
*ui/o, Um pol,'s .UMU-os. e d., prelereiicia pelo. do mesmo 

Art. 4.° Ficam 
Exerci d ivo, u. i o. .P., ■ 
ilispofllçSes em contirario. 

Sala das Coramissõc*, 19 dc outubro de 1025. ~ j O-redC* 
Presidente. Thomaz Rodrigues, Relator. Cunha Machado.' 
'•rrongmo Monleiio.- — Arisiidcs Rocha. - Antonio Mot-cU ■ •- 1 

VOTO KM SKPAIiADO 

Para dar parecer sobre o requerimento do Leopoldo u$j 
Andrade Humbelsperger, porteiro dos Auditórios do Juizo dál 

1 rovedona 1 Resíduos do idistricto Federal, requereu a Com 
xnis-ão dc Finanças fosse préviamente ouvida a do Justiça o Ler 
gislaç.Ho. 

Nessa conformidade, vem esta Commissão pronunciar, poV 
lermos qu" se seguem: 

Vllega o reimeronto que exerce as funcçõcs de porteiro 
dos Vuditonos do Juizo da Rroveduria e Resíduos do Distriot# 
1 etierai iiu ninis do 23 ftiinos, tondo sido consldorado \italicio 
no cargo, por decreto de 12 de novembro de 1918, co:~ci da 
•ei n. 3.232, de 5 do janeiro de 1017; que dentro as aUrlbiiH; 
çoos, lhe era privativo, a ôlle, como a todos os porteiros do; 

'Tuizes (.outenciosos c Administrativos da Justiça Local de 
Distric) o Federa), a funeção das vendas dos bens judioialmeutn 
uulonzados; que como remuneração desta o das demais fun.* 
oçoes, peivobiam taes serventuários da'Justiça não ordenadoie 
mas emolumentos, que a lei estabeleceu cm uma percontagcto.1 

obre o guantum produzido pelas vendas que realizassem; masj 
'liie com a execução do disposto nos urts. 4.55 e 1.045, do C0«-i 
digo do ] recesso civil o Commendal, foi-llies ceiHJeada a plc 
ultude dessa luiiçção precipua, em beneficio dos agentes de íeit; 
loes, qtie os substituiram, passando estes a funcoipnar, enV 
cada caso, mediante alvará de autorização judicial, sendcrí 
dost arte, grandemente prejudicados na remuneração que lhe" 
garantia a subsistência; quo nesta emergência, e para rerne- 
dial-a, elle, o requerente, como os demais porteiros, todos nas 
mesmas condições recorreram, em 1921, ao Congresso Nacim- 
nal, salientando, ademais, a situação singular, em que sc crir 
t intravam, de sorveuturario^ vitalícios da União, sem rece* 
herem vencimento algum do Tb usou ro, não obstante contriJ 
buireni para os impostos dc Industria e Profissões, na confoi'-' 
nndade da lei n. 4.230, art. 59, de 31 de dezembro de 1920 

■ do Renda, lei a. 4.440, art.5°, além de terem pago o do 
nomeação; que o Congresso Nacional, dando-lbes razão, os eoitid 
parou, na lei orçamentaria de 1921, para 1922, cm venci, 
mentos o vantagens, ao porteiro dos Auditórios do BupremA 
Aribuiial Federal, deixando, todavia, do entrar no goso dessan 
disposições, em vista do róio do. Executivo á referida lei 
orçamentaria; o por esta eircuinstaneia, de novo aiipella parrt 
0 Congresso Naeional, pleiteando a mesma medida. 

Em face da legislação quo regula a matéria, verifica-a^ 
que, de tac o. de longa dato as vendas judicialmente autorizadas 
ram atfribuições privativas dos porioiros dos Auditórios- 
Ordenação do Remo e Codigos Commercial e Civil.) 

Aos leiloeiros públicos, méros agentes auxiliares do com? 
'iiercio, assim qualificados polo Codigo Commercial, comne.- 
tiam apenas as vendas de moveis "o semovenles, e isto com o 
intuito único de desembaraça-as de formalidades pesadas e dc 
moradas, mas nunca lhes foram pennittidas as vendas de im- 
xíio\ci^. Nem o Oodigo Commercial, nem lois ospcciaes, 

■ntao, nivelaram os leiloreiros aos porteiros dos Auditoriot 
eonfunduido as vendas em leilão com as veadas em basta pu- 
injea. /mipie foram consideradas as afAribuiçoes destes (por' 
loiros dos Auditórios), como do natureza civil e as daquelles 
(leiloeiros), eomo do natureza commercial. 

No regi meu do decreto n. 9.263, de 28 de dezembro dé 
•1911, as vendas judicialmente autorizadas oram feitas cm praoà 
do juízo, pelos porteiros dos Auditórios, nas execuções ê nos 
inventários cm que houvessem menores, sob tutela.^-Nos de- 

. nuiiS casos, as vendas eram feitas por leiloeiros publico? á 
escolba do interessado. v 

• r*üâo' Si^wrçssi0 Nacional, volgdo em 1010 de- 2 "C.de .. de dezembro) o em 1021 (lei u. 4.24,2. 
1 a dc lanoiro, leis ospeciaes, mandando que todas as vendas 

judiciaes de tnirnpvpis íossom feitas senipre pelos porteiros 
dos Audi tonos, os leiloeiros provocaram a mauifosfacão da 
t.ortc dc Appellação, que julgou aquollas leis incousfitaciouaes 
porque reslringiam o direito de propriedade, que -o pódc 
sofírer as limitações níarcadas na Constituição. 

Vingou essa doutrina até hoje, e o Codigo do Proce.sò 
Civil e Commereiâl, acalaudo-a, ainda mais favoreceu a situa 
■ ao dos le.loeiPOs públicos, pois que lhes deu competência obri^ 
j»aioua pai a ciiecluarom ate as praças do juizo, como -e fun 
ccionanos fossem da justiça local. ; 

Assim, nas praças judiciaes, o bem a ser vendido só í. 
-■■ia pelo porteiro dos Auditonos, «i a venda sc realizar na prA 

aci,Va ilrt avaliação (arl 1.045?áo .o ligo do Iom . so . nao se dando esse caso, o quo é a regra, 
. *•'« ''''Xcra ir » outra praça com o abatimento do Io ç -ob a avalinçao. Mas, já Slii, na 2" praça, desupparece a f{-. 
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'gura do Jjorloiro dos Auditórios, funcoionario do jnizo, para 
surgir, 'com tal funcção, um leiloeiro publico, designado pelo 
juiz. por escala. Não vendendo o bem polo preço eslipulado, 
esse leiloeiro podia vendel-o, a seguir, pela maior ofíeita. 

Não lia mistér encarecer a inconveniência dessa dispo- 
sição do Codigo do Processo, investindo de funccões judiciaes 
uma classe alheia ú organização judiciaria, a qual. desde então, 
monofolizou, no íôro local, as vendas judiciaes, cíveis e com- 
aerciaes. 

Além disso, com tal innovação, que alterou uma bôa 
pratica do longos annos, sem que, a justifique.qualquer van- 
fagem para o serviço da justiça, foram prejudicados os inte- 
resses não só de tfma classe de íunccionarios, mas também os 
do erário publico, visto como,-preteridos aquclles^ om suas 
attribuiçoes, pelos leiloeiros, perde o Thesouro a parte que lhe 
compete, por loi, das porcentagens das vendas que deixam os 
porteiros do effcctuar. 

Assim, a esta Commissão se afigura do bom principio se- 
jam reintegrados os porteiros dos Auditórios nas funeções que 
lhes eram privativas. 

Tornando-se para isso necessário dorogar dispositivos do 
Codigo do Processo, parece, entretanto, de bom alvilre, salvo 
melhor juizo, não íazel-o desde já, por lei especial, mas na 
opportunidade de pronunciar-se o Congresso Nacional sobro 
dito Codigo, como lhe cumpro. 

Quanto á equiparação do vencimentos pleiteados, manifes- 
ta-se em contrario esta Commissão, por isso que não auferindo 
os porteiros dos Auditórios vencimentos, é desarrazoado tel-os 
equiparados, mais convindo a medida que suggere, de rein- 
tegrai-08 nas funeções, pois que além de ser uma equidade, 
om relação a esses funccionarios, acaulela os interesses do 
Thesouro e serve a Justiça, com o re,stabelecer uma praze tradi- 
cional, quo longo annos de pratica salutar abonou e deviam 
amparar. 

Sala das Commi—oe?, 16 de outubro do 1035. —* Soma 
Castro. 

Com p abo cem mais os Srs. João Thomé, Rosa e Silva. 
Pedro Lago, José .Myrtinhn Hermenegildo do Moraes, Gene- 
roso Marques o Lauro Müllcr (7). 

Deixam do dompareccr, com causa justificada, o» Sr*„ 
A. Azeredo, Silvorio Nery, Barbosa Lima, Lauro Sodré, Justei 
Chermont. Anlonino Freire* Beujainin Barroso, Ferreira Cha- 
ves, Eusebio de Andrade, Lopes Gonçalves, Gonçalo Uollem- 
berg, Jeronymo Monteiro. Miguel do Carvalho. Sampaio Cor- 
rêa. Anlonio Carlos, Eugênio Jardim, Hamos Caiado, Affonso 
de Camargo, Vidaí Ramos o Carlos Barbosa (19). 

O Sr. Presidente — TIora do expediente. Tem a palavra • 
Sr. Epitacio Pessôa, previamente inscripto. 

O Sr Epitacio Pessôa (movimento geral de attençâo) — 
Sr. Presidente, restava-mo apenas um i»onto para completar 
a minha resposta ao digno reptcsèntante dé Matto Grosso. 
Acabo, porém, de ser informado de que S. Ex. não se acha 
presente an Senado, o como, no mou discurso ha cortas affir- 
mações do facfos quo talvez devessem, desde logo, merecer, ou 
a approvação ou a contestação do S. Ex., julgo mais conv.M 
nieníe. mesmo em altenção á pessoa do nosso eminente col-: 
lega, adiar o discurso que pretenrlia proferir. , 

Talvez S. Ex. ignorasse quo eu estava inscripto "pari 
fallar hoje, o devido a esta ciroumstauoia não houvesse com- 
parecido. 

ou da 
prpforirei o meu 

discurso. 

1'"* ' » • 
Assim, eu me inscreverei para a sessão do amanhã, 

qualquer outr i dia e então, nes-a occasião prpforirei o 

O Sr. Presidenie — V. Ex.. poderá inscrever-se para a 
sessão do amanhã, si a sim o desejar. 

O Sr. Epitacio Pessôa — Então V. Ex. terá a bondade da 
mandar-mo inscrever para a ses-Bo do amanhã. 

O Sr, Presidente — V. Ex, será aftendido. 

O Sr. Epitacio Pessôa — Muito agradecido a AT. Ex. 

O Sr. Presidente - Continua a hora do expediente. Si 
nenhum do- Srs. Senado cs quer u-ar da palavra na hora do 
expediente, pas-aivi á nrdorn do dia . 

ORDEM DO Dl V 

INSTITUTO > 11MMKÍUlfíVf. HK l-l otU.WOUOl.IS 

? disinissão da i.roposkão da Caiuara do- Deputaiio- ifn- 
u ero C). de 1935. considerando de utilidade publica o In-ti- 
tpto Commer-iul de Florianópolis. 

Appi o\ adajj 

O Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar, vou le- 
vantar a sessão, designando para a ordem do dia da sc-mlo de 
amanhã o seguinte: 

3* '''^'Jssão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 23, de 1925, que autoriza abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda, um credito especial de 7:790« 120, para indemnizar o 
Dr. Orville Derby, direc.for do Serviço Geqgraphic™ Mine- 
râlogico, de iiespezas tcitas em proveito aa repartição ouo 
dir)SC jco/n. ?jarcccr favorável ãa Commissão dc Finanças, 
n. 19zo, ac luso), 

Levanta-se a sessão ás 13 horas e 50 minutos. 

' GAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSÕES PERMANENTES 
) 

<30 de setembro da 1925)' 

POLICIA 

Arnolfo Azevedo — Presidente. 
Octavio Mangabeira — 1° Vice-Presidcnte- 
Eurtco Valle — 2* Vice-Presidente., 
Heitor de Souza — ic Secretario. 
Bocayuva Cunha — 2° Secretario. 
Domingos Barbosa — 3- Secretario. 
Ephigenio de Sailes — 4* Secretario. 
Ferreira Lima — Snpplenle de Secretario.- 
Baptista Bittencourt — Supplente de Seorefano. 
Reuniões ordinárias nas sextas-feiras, ás 14 tioraáe 

CONSTITUIÇÃO B JUSTIÇA 

Mello Franco — Presidente. 
Manoel Villaboim Presidenté», 
Francisco yalladares. 
Horacío de Magalhães.- 
Celso Bayma. 
Annibal de ToledOe 
Rego Barros. 
Gelulio Vargas., 
Daniel de Mello- 
Raul Machado. 
João Santos. 
Reuniões ordinárias nas qullas-feiras, ás 14 horas» 
Nota — o Sr. Mello Franco o substituído em sua ausancé 

pelo Sr. Francisco Campos. 0 ! 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Katalioio Caraboim — Presidente., 
João de Faria — Vica-Presidente. 
Floro Bartholomeu., 
Francisco Rocha. 
Bento de Mir&ndii« 
Fidclia Reis. 
Luiz Guaraná. 
Plínio Marques., 
Alves de Castro., 
Reuniões ordinárias nas quintas-feiras, âs 14 horas.' 

DIPLOMACIA £ TRATADOR 

Alberto Sarmento *-* Presidente, 
Augusto de Lima — Vice-Presidcnta,, 
Alberto Maranhão. 
Olyntho Magalhães, . 
Pessôa de Queirox. 
Adolpho Konder., 
Fonseca Hermes.: 
Lindolfo Collor., 
João Mangabeira* 
Reuniões ordinárias nas quartas-ieiras, as i« noras, 

INSTRÜCCXC» 

Valois de Castro — Pi-esidento, 
João Elysio — 'Vlce-Presidenle. 
Raul de Faria, 
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Oscar Soares., 
Faria Souto. 
Carvalho Nelto. 
Octavio Tavares., 
Fábio Barreto. 
Braz do Amaral« » 
Reuniões ordinárias .nas quanas-iejras. as i« oorad. 
Nota — Os Srs, Oscar Soares e Faria Souto sâo sub-tituf- 

Pcixoto SUa ausencia' pel03 S^s• -Eugênio da Mello e Américo 

MARINHA E GUERRA 

Armando Burlamaqul — Presidente. 
Severiauo Marques — yioe-Presidente, 
Raul Sá. 
Alfredo Ruy,, 
Eloy Chaves. 
Leiria de Andrade.- 
Chermonf de Miranda,, 
Luiz Silveira. 
Joaquim Bandeira., 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, as 14 horaí., 

M Nota ■— O Sr. Raul Sá, em sua ausência, é subatítnldo 
joio Sr. branoisco Peixoto 9 o Sr. Joaquim Bandeira, pelo 
Ir. Francisco Solano. 

DBRAS PUBLICAS 

Prado Lopes — Presidente. 
Corrêa de Brito — yico-Presidenta. 
Josó do Moraes., 
Pires do Rio. 
Olegario Pinto. 
Moreira da Rocha., ^ 
Rocha Cavalcanti., 
Honorato Alves., 
Pedro Borges. 
Reuniões .ordinárias nas ijiilnlas-feiras, ás U horas-' 

FINANÇAS 

iVianna do Castello — Presidente,- 
Júlio Prestes — Vice-Presidente e Relator da Agricultura. 
Cardoso do Almeida <— Receita,, 
Nabuco do Gouvôa. 
Gilberto Amado — Exterior,, 
Manuel Duarte — Fazenda., 
Sohdonio Leite — Interior, 
José Bonifácio — ViacâQ., 
Oliveira Botelho, 
Sabes Júnior — Guerra,, 
Bianor do Medeiros., 
Lyra Castro. 
Tavares Cavalcanti. 
JVanderley do Pinho — Marinha 
Homero Pires. 
Reuniões ordinárias nas segundas a quintas-feiras., 
Nota — O Sr. Nabuco de Gouvôa á substituído, em sua 

ausência, pelo Br. Domingos Mascarenbas.. 

PODERE3 ' . ' ^ 

Waldomiro de MagalhSes — Presidente e Relator das elel- 
<C"es dos Estados da Bahia e Dlstriclo Federal. 
^ Walfredo Leal — Vice-Presidente — Píauhy, Ceará e Riá 
Grande do Norte. 

Norival do Freitas —» Parahyba, Pernambuco a AlagAas, 
Bernardes Sobrinho — Sergipe, Matto-Grosso e Goyaz., 
Emílio Jardim — Santa Catnarina e Rio Grande do Sul. 
Rodrigues Machado — Espirito Santo e Estado do Rio da 

(Janeiro. 
Juvenal Lamartine — Sõo Paulo 9 Paraná- 

* Çcsar Vergueiro — Minas. 
Bethencourt da Silva Filho — Amazonas, Pari $ Ma- 

xanhao, . 
Reuniões por oonvocacõo prévia u 

Zoroasfro Alvarenga 
Clementino Fraga — 
Oaldino Filho. 
José Llno. 
Pinheiro Júnior. 

BAUDB 

— "Presidente.- 
yioe-Presidente., <; 

Octacilio de Albuquerque. 
Austregesilo. 
Freitas Melro. 
Borbert de Castro., 

Reuniões por^convocaçãd prévia., 

. . Nota — Para substituir o Sr. Glementmo Fraga, auacnu 
foi designado o Sr. Casario de Mello- busou.» 

TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porto — Presidente. 
Josó Gonçalves — Vice-Presidente. 
Avres da Silva. 
Eíyseu Guilherme, 
Bueno Brandõo Filho- , "* 
Gentil Tavares. 
Geraldo Vianna. 
Simões Filho. 
Mario Domingues., 
Reuniões ordinárias, nas quintas-feiras, ás U horas. 

REDACÇ1Q 

Bloileiro de Souza *-i Presidente.- 
Joaquim de Mello —• Vice-Presidente. 
Euclydes Mata. 
Ribeiro Gonçalves. 
Oscar Loureiro. 
Reuniões diarias,, 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima — Presidente. 

ssvcaí - 
Dorval Porto. 
Carvalho Neto. 
Thiers Cardoso., 
Nelson Catunda., 
Fábio Barreto. — 
Aír.memnon de MagalhSéí. 
Simões Lopes. ' 
Lindolpho Pessõa., 

Reuniões nas terças-feiras, ás 14 horas« 

Nota — Os Srs. Bento de Miranda a Simões Pilhõ sáo 
euheUtuidot em sua ausência, pelos Srs., Paulo Maranhaq • 
Aíramo Peixoto- 

ESPECIAL DO CODIGO DAS ÁGUAS 

Manoel Vülaboim — Presidente 
Nelson de Senna. 
Vicente Píragibe 
Simões Lopes., ' 
Pires do Rio 
Álvaro Rocha „ 

^ Octavio Tavares., \ 
Virgílio do LemoS« 

• 
Reuniões por convocaçSo prévia« 

' ESPECIAL DA REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

Vianna do Castello —- Presidente, 
Berculano de Freitas.- 
Adolpho Konder. 
NMcanor Nascimento, 
João Mangabelra. 
Manuel Duarte. 
Tavares Cavalcanti - 
Luiz Silveira. 
Gilberto Amado- 
Alves do Castro. 
Annibal da Toledo. 
Monteiro de Souza. 
Pradq Lopes. 
Arthur Cotlares Moreira., 
Plínio Marques. 
Juvenal Lamartine, 
Gelulio Vargas. 
Moreira da Rocha.) 
Solidonio Leite. 
Armando Burlamaqul,' 
Bernardes Sobrinho. 
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EPPFOrM. DE INQUÉRITO DOS AUTOS RELATIVOS AO 
UUiVniACTO DA "REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL* 

Julio Prestes — Presidente. 
João Mangaboira — Relator 
Manuel Duarte. 
Gotulio Vargas. 
Plínio Casado. 
ReuniScs por convccacão prívlâ,- 

1 -PECTAL DE CONFERÊNCIA PARLAMENTAR INTERNA. 
CIONAL DE COMMBR.CLQ 

Celso Dajina — Prosldenfe, 
Joüo Mangabefra.. 
Bento de Miranda. 
Josó BonPado. 
Pessôa de Queiroz. 
Sallos Júnior. 
Gubcrto Amado., 
Reuniões por convocação prévia. 

Gonumsíão Especial de Inquérito dos Actos da "Revista 
do Supremo Tribunal Federal" 

São convidadas as pessoas que quizorem depor uo in- 
quérito a quo procedo esta Cotnmissão Especial a compare- 
carom á Secretaria tia Gamara dos Deputados, na sala do re- 
uniões desta Commissão, nos dias 20 a 25 do correnlo, de 
l ás 3 horas da tardo., 

Rio do Janeiro, 15 do outubro do 1025., A 

m* SESSÃO, EM 20 DE OUTUBRO DE 1925 

ihu «iu)i;xt:u nos «rs. arnolfo azkvedo, prbsidrntk; octavio 
MAXOALJ.IIU, 1" VICE-PnKSIDEXTK; DOMtXíiOS «ARDOSA, 3° SE- 
CRETARIO, E UÜÓAYUVA CUNHA, 2° SECIVETAniO 

Vs IS horas eompareceni os Srs. Arnolfo Azevedo, Oeía- 
vU> Mangaboira, Enrico Vallo. Bocayuva Cunha,. Domingos 
Barbosa, Ferreira Lima. Bapíista Bittencourt, Dorval Porto, 

. Paulo Maranhão, Lyra Castro, Raul Machado, Artlmr Collarcs 
Moreira, Rodrigues Machado. Pedro Borges. Armando Burla- 
mnqui, Ribeiro Gonçalves, Nelson Catundn, Josó \eciolv, Hcr- 
•mouogildo Firmeza, Thonmz Accioly, Juvenal Lamartinn. 
(ioorgino Avelino, Raphaol Fernandes, Tavares Cavalcanti, 
VValfredo Leal, Gonçalves Ferreira, Joaquim Bandeira. Aga- 
mennon de Magalhães, Daniel do Mello, Rocha Cavalcanti, Luiz 
Silveira, Gentil Tavares, Gilberto Amado, Carvalho Noto, Ro- 
drigues da Gosta. Afranio Peixoto, übaldino do Assis, Braz do 
Amaral. Mareoliúo do Barres, Pinheiro Júnior, Geraldo Vi- 
auna. Bernat'dea_ Sobrinho, Henrique Dodsvorth, (>soar Lon-- 
i'oiro, Vicente Piragibe, Horaoio Magalhães, Américo Peixoto, 
t acia Souto, Thicru Cardoso, Manuel Duarte, Gndestou Pires, 
Alhortino Drummond, Joaquim do Sallos, Josó Alves, Vianna 
do Gastei Io. José Bonifácio, ITanciscq Valladarns, Bias Fortes. 
Francisco Peixoto. Eugênio do Mello, Emilio Jardim. Rasilio 
Magalhães, João Lisboa, Raul Sá, Augusto de Lima, /orcastro 
Alvarenga. Eduardo do Amaral, Gaiibaidi de Mello, Fideli 
deis, Camillo Pratos, Olavo Egydio, Heitor Ponteado, Horcula- 
jim de Freilu?, Fábio BaiTeto, João <lo Faria. Ologario Pinto. 
Ayras da Silva. Sevorianp Marques, Pereira Leito. Plinio Mar- 
quês, Adolpho Kouder, Celso Bayir.a, Elvsou Guilherme. J.in- 
lioljdie Collor. Firmino Pairo, Gotulio Vargas. Ilaptista Lu 
^aido, Pinto da Rocha o Barboza Gonçalves '89). 

• A lista de 
Oopuíado'. 

O Sr. Presidente 
•. -nenlo dc 80, Srs 

Abre-se a sossãt 
O Sr. Dumiuqos 

lOedo, á leitura da 
:s, approvada. 
Presidente - Pa-';. 
Bocayuva Cuulia 
leitura do seguinte 

presença aoeusa o compa- 

.observaço 
O Sr. 
O Sr. 

pioced a 

Barbosa 
aota da s 

3° Seerefnrio. servindo 
--ãa arifeceiloíité. a qual 

de 2°) 
é, sem 

á leitura do expediente. 
Se/cotuioo, sovviiulo tV' P 

< >fíicios : 
t'o MiuMerio da1- 

o \ iaçdo a seguinte 

EXPEDI EM'!.; 

Relações Exteriores, de tt) Ui 

geneia. qne o Biasü teve de fazer com a? embaixadas que 
mandou a La Paz o Montevidéu, por oecasiüo dos CeutcuanoR 
da Independência da Bolívia c do Uruguay, na importância 
dc 122:655^556, ouro, solicito nesse ssntido as necessárias 
providencias do Poder Legislativo para a concessão do um 
crbdito especial destinado áquelln fim. 

Rio dc Janeiro, li de oulubrp de 1925, Xrthar ftti'* 
'inrde.-. — A' Commíssão dc Finanças, 

Do Ministério da Agricultura. Industria d Commeivú dá 
17 do corrente, rcmellondo as seguintes 

INFORMAÇÕES 

Sr. Primeiro Secrolario da Gamara dos Depntadot 
— Em rclorcncia ao ofíicio n. 273, do 7 de agosto ultime, 
transmittinclo um pedido da Cominissão dc Agricultura dessa 
Casa do Congresso, sobre os insccticidas o fungicidas que 
devem gosar da isenção de direitos solicitada por Mensagem 
do Esmo. Sr. Presidente da Republica, em 7 de maio de^tv 
rumo, lenho a honra do passar ás mãos dc V. Ex pela m- 
club copia, o offirio u. 698, dc 25 de sotembro próximo 
passaelo, do director do instituto do Chimica, acompanhado de 
uma relação dos produetos ehimicos quo dispõem de norte- 
insecticida. 1 ' 

Vallio-mc do ensejo para reiterar a A'. Ex. a 
de minha perfeita estima c disímeta consideração 
Cabnon. 

Ministério da Agrieullnra. Industria e Cntnmorcio   
ín *oor0 J vin'a r~ N.- P98 Uio (Ic Jaüeil'0. 25 de setembro do 19 '.) — Sr, Ministro, informado acerca do offioio junto du 
Secretaria da Camai» dos Deputados, cumpre-me dizer nao 
ser fácil indicar cm uma lista todas as substancias 

segurança 
— Mvgncl 

quo 

momento Tl( . no 

dc Carvalho. 

a apreem- 
• —'Mario 
sccçãn, cm 

— Visto, 

--PBBiUIv, entro 
■ . , , ,, acuial, reaos applioaçoes praticas, Quasi 

]^£rsfivcl .Cltar .as chamadas cspccialuladcs, preparados vondulo» Sob denominação do enraoler puramente coBimorcial, 
como muitos sabões inseclicidas, preparados arsonfones ou 
mercunaes, como o Uspulum, otc. Pura estes, conviria que 
na lei iKUt.-se determinado devorem gosar da isenção dc di- 
reitos os inseclicidas c fungicidas que fossem admiltidos ao 
registro neste ministério, depois do exame no Instituto Bio- 
gico e neste instituto, tal como se proceitua no art 8 do 
decrcdo n 16.271, do 19 de dezembro do 1933, cumprindo u 
esto Instituto do Chimica dar seienoia ás aliam legas uV no- 
.;^wdos- ^.Pioparados estrangeiros, á medida do sim aicoitacao. Deste ponto do vista, 6 que apresento " ' 
cao de \. Ex. a lista annoxa. Saúde c fraternidade 
baniiia, director. — Conforo com o original 1* 
1» do outubro dc 1925 — TJonorio ' ' 
14—10 925. — Mario bellns, 

Aefdo Paris (ácido arsenifó «obre.> 
Anbydrido arsenioso. 

Arscniato do chumbo. 
Sulfato do cobro. 
Sulfato ferros». 
Eyanureto de potássio, 
t vanupcto de sodio. 
Sulfiirelo do cálcio. 
Pó, folhas e cxlracto tabaco 
Sulfuroto carbono. 
Enxofro. 
CUlorophenato dc morou rio c congonores 
Bulfuroto <lc sodio. 
Cyanuroto do cálcio. 

_ Arseniato do cálcio. - Confere com o oró-ianl i. 
rquo, em 14 de outubro de 1925. Uoivri,, " 7, 1 sr'- 
Vislc. 15 -16 -925. Mario II. IkhJ ^valho. - 

A quem fez-a requisição, 
O Sr. Presidente - fUt.i finda a Ictim.n m. 
D-ji a palavra o Sr, Autunes Maciel 
Nao está presente. • "'«««.) 

'PawílT il i'alaVr;i " Retll»ncourt. ,(« Silva 
Não está presente. 
Toní a palavra o 8r. Francisco Valladares. 

e dc pyretro. 

filho * 

"Hl 

sidadc de 
Afembros di 
un credito 

MKNSVffl v 
CongresM» Nacional 

especial para cobrir a" 
Havendo n»ee«- 
dcMjwrm de np- 

0 Sr. Francisco ValUdares 
-• 8?. Presidente, aUfonto no Estadn-de 
hoje . em rclereocia ao falado ea-.j da «elnlV*1"'iMLoUts> 

I riOwml, em torno do qual sopram as fiiHnu ai " SuMemt' 
não nos nimlamos - - visando envolver ^ 

ilcsto pai/. eMn CanS! fuito8 ,a^ 

Nà foi revisto pelo orador. 

legros homens publh 

C 

(movimento de uttenção} 
i>i {ii%8 Oeruen 

Onvcrns 
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t lii-iirn, siMiait o proprid roginicn, po^^o occunar-mo df a!- 

a'   nome, (da-., mopta-, ta1\(« f'n.-onM(1.'ndad:^ 
ii.ns rlanimonio inconsistentes ou infundada» cnslaiit •» dc 
omlusc c halolo .('peimente pceslado perante a hciicada 
Coninussao do InqnenUi do-du Cainara, 

l>r Minas, onde me encontrava, no seio daiiuellas mon- 
launas em que so nâo aninham seulimentos baixos (,u mács 
e cm cujo ambiente sadio os homens, bebendo as lições do 
passado e do presente, aprendem n asrir com correceSo e al- 
anearia, ja aparei uma vez mais. como tantas outras na 

lunmÜi Vl Pl a U'nbo f0it0' 0 11,11" iUjoric da ca- 

^il0 ton,io senão reeditar o que mandei .I z.t ao pa z rela imprensa. F. não fftra o respeito devido á .mnara cu 
ueivarut mais esta insidia na estrnmeira de que partin • o 
tempo e as eircumstancias passariam sobre ella. dene.nsirãndo 

fm^n t. ponsideraçâo ã Cama ca e para que fi- quiiu nos Antiacs, vou reler as deelaioções já feita» Icn o e 
ern um resumo d'0 Jornal, li o depoimento mm Vreb. 
«ensaemna1 do Pesiami. ouvido „,} preMade nesta 
queni tal poderia imaginar! — com as honra- de uma ensee- 
uieao tnealral, perante a honrada C<Hnmis«ão de fnnnerito 

torislam d'A Palria, nos seguinies termos: 

Vunca recebi, por serviços prestados f, Rrrifita tío Sn- 

mumc 'v'""1 l'rl'rai, !• Uics presfej qualqne ■"' l"»-   favor de qualquer ordem, nem por ella . i,- 
Jante qualquer poder. ' 

V" contrario, lia aimos, sí me não engano em r<»17 cor- 

cónw/cnd.cs? Pe"";íllí<>a(e- a" D)b "ómbeid fcuíàm-;. . I dosso ou aval de seu pao, o conimendador Kugeni. 
|4Í "Íte ccsUI 5111,1 R0 d0 ml

(
1Ít0S :umm' ambos de .lui, lie íora, onde icsido, um empréstimo de 20:000$ O na amenlc 

do saldo desse emj.restimo,- depois de SWces.iVa" deumeás " 
nm.mocá foi iielo .1 >r. HumboJd comjdetado o anuo j.i-»;id. 
ondo eu para facilitar, no decurso das fran^ccbJ rH^ 
a.Io ao (levedor parle dos juros da quantia emprestada. 

Do tudo, 'Sr. bresidcule, podem ser apreseulaílos. si pcee- 

m iarn i 's 0 tesleimmlias, além <ie eae/as dessa .-pcc i insistindo por espera, e todo um cortejo de eirrunrlan.ua- 
que iiau podem ser agora, fantasiadas. Assim, Sr. ITemleni- 
Si alguém, em tempo e sem dependeuria, fez favor, fui eu 

He ações antigas' de Juiz de Féra, onde nasci 

tm "^í0 ,i'0]
p,10

1
n0' dP Jl,iz d0 Fóra. onde se eneon- 

i5'i,I!o pi ^ '?cC,sro Valladarcs nos autorizou a di elarar serem destituídas do fundamento as állusões 
i f' f"-'88011 .perante a Commissão dc Inquérito da camara por um tal Sr.    Pestana aliás sem 

prova alguma, conforme se deprebende do resum,. d..» 
jornues do hontom. 

Nenhiiimii prestação de favor receben jamais da 
nnntm do Supremo Tribunal, ou de qualquer dos seus 
direclnres, nem interveio de qual modo o para qual- 
quei tim cm favor delia perante os poder* - públicos. 

«osso sentido, o deputado Francisco Valladares 
uedarou-nos ter dirigido um (elegramnia a O Jornot. 
que deu curso mais detalhadamonte ás allusõcs ca- 
lumniosas do Pestana. 

O deputado Valladares, que deve regre--ar de .Mi- 
nas iRraes, torça-leirá próxima, pela manhã, pretende 
ooeupar-se do assumpto na Camara." 

(Nota editorial U A Palria, do 18 de outubro. . 

cini.m" inrS"lP ■5|Pn
l
,ida. n 0 Jornal, que mais lous ,(e sumiu o depoimento do torpeza, dirigi; LC 

•Juiz de Fora. 17 de outubro de 1925. 
Sr. roducLor d'0 Jornal. — Acabo de ] >r r O Jor~ 

nal o resumo das allnsões feilas pelo Sr. Verou Hnn- 
gel Pestana n proposiio do caso da Revista do su- 
premo. Contesto formalmente as referencia» feitas ao 
meu nome, Nenhuma intervenção lhe cm qualquer 
aclo relativo ú Revista perante os iiodere» pultlico» a - 
sim como nonhunia prestação ou favor da Itc\..-ta ou 
de seus directores recebi em qualquer (empo. Ao cou- 
irano, ba annos, a um dos acluaes dire ore- delia, 
iiz uni empréstimo pessoal, que só demoradamento me 
loi pago ■on restiiuido. K' igualmente cahnnnia a tola 
aiiusao a meu irmão, fallecido lia mais de dons an- 
no,s, pois que elie nenhuma posição *ui influencia po- 
lítica tinha e nunca agiu ou interveio perauc o» po- 
deres pnblieo» em favor da mesma Revista. c-t.,- j,,.. 
ulias nlfirmações desafiam prova em con raru» nm- 
parto do enluníniador on ontrein. Agradecid.. j,',.ia ,.u_ 
blica.ão deste, saudo-vus cordialmente, — 
Valladares." 

'.manto no Dr. Ignacio Valladares, meu saudoso irmão" 
Jallecido im mais de dons nnnoe, nada haveria a aoc -. -.-cn- 
■ ar as palavras tão bondosamente pronunciada» pelo honrado 
representante do Rio dc Janeiro, nien distiucto r llcga p,..- /ado amigo 8c, ifuracio dc MotgaHiães. a quem dc cora. i > 
agradeço. 

Sc. Prcsidcnle, nleu irmão ora uma dessas almas eaa- 
nula-. ingmiuas, íuadamontat o ossenoiaimente boim-ta- que 
se Jazem cada dia mais raras. Incapaz de um pensamento 
•le arranjo, incapaz de aclo illicito, e, menos, com fito dc 
lucro.. „ 

<l Sn. Francisco Pm xoto • Apoiado. 
• > sit. I llVNcisco VAIif.A I > vitKí»—... \ .da -em ambição 

c ».'ru manehas, deixou por toda fortuna, duas iilluolias que 
•ao hoje as minhas filhas. 

ünanlo a mim, Sr. Presidente, » verdade é a eondeu- 
Md.i no telegrainnia que neabo dt- lei . 

u,„. i ;  «"■* ««• "ora. uiMie nasceu o Pr, 
? 1, V 80duo foi meu dedicado amiu a igualm» nte, uni tio — dos meus mais queridos amigos poli 
tieus <■ jtessoaes, autorizavam o Sc. Fontainha a sc ilh-igir .» 
num para essa transacção, .côltocando-mc na contingência d - 
ofr v li—O 

Onero crer, Sr. Presidente, que não resta e não poder! 

W AmHa l
pon,samenU) 'lojungueui qualquer duvida sobre ; 

< duo nada tem do commum eom 
('vecn > í u yV asP' e,a (lue 1150 'itervim, nen.i para a * vetiudo d* lies polo Governo perante o qiial mmea agi 

7o^0af v. Apro^ucllddo contra as necessidades, a bem di 
rú> iimi- n r,-!Í,1en ' 1100 pel" ^abalho, cm uma aetividad ■ 
íipn • n ii<l tÍ,1 i annos, o por herança — mais do que pelos 
enSfi. modéstia do meu vivei' —. não preciso de pr..- (ui.u —- por meios irregulares on menos dignos, as gorgetas 
a propinas que fazem crescer agua ú bocca ao» fareiadores 
dc escândalos, cuja vida anoitece c se cousomo na indagação 
da torpeza, na delação — de imaginários delictos na iií- 
veja da prosperidade alheia, - cspecic muito commum de 

bem0 0U os a,uiram Pola Própria infamia. . 
Passando A outra ordem do considerações, com toda a 

S miuíía 0
ntfTnmv0"1

COmo srmpi'0' t'>da respoZbilkiLií 
J ml % . l.df; V/,Jt* me 1,11 dc permittir, Sr. Presi- denl*. quo não felicite á honrada Connnissão dc Inquérito, 
pclu orientação que vem imprimindo aos seus trabalho- 
dando ensejo, depois dcí tres mozes dc laboriosa gestação o 

Í7.^p"iSC? ad0 seu. trabalho, a que um desqualificado, 'cujos antecedentes e cuja personalidade deveriam ser examinad.. 

U , L «?„,!!!? ®ud,onna.. indivíduo já processado por ealu- 
1uíI„;uP. . 80 fa?er onvi'' a í,ua vo/ malfazeja. prelendcmJe, atuando 'ama sobro nomes dos mais respeitáveis da ucina- 
Iidaue política. 

O Sn. FRANciflro Peixoto — Muito bem 
O SR FRANCISCO VALLADARES — Não mo conforn. ■ 

com semelhanle, processo e desta tribuna levanto o meu ie 
dignado protesto, não porque tenha sido visado pelo cain- 
miuador. ao serviço_não sabemos de que perversa machi- 
naçio. mas porquo não é possível admitUr precedente tão' 
odioso o deprimente, não para cada um de nós, mas para > 
poder dc que estamos investidos. Não! Pelo proprio deeoi 
da Camara e inadmissível. Neste raso., os homens públicos 
visados pela ralumnia. se defenderam victoriosamente; ma» 
tia calumiiiu alguma cousa sempre fica. K" o iucomnioib. .♦ 
o vexame desças s*lnações? 

Não. Sr. Presidente, não nos podemos no» deixar enxova- 
lhar nos mesmos... 

, o s-k. M.vNoml DrAivrr — V. Ex". mo pcrmitle tim 
■parte? 

O SR 4 FRANCISCO VOLLADARES — Quantos V. F\ 
queira. 

O Sn. MaNAUíi, TXjabti: — Arlib que o memento onnor- 
tuno para se protestar eonlra a Comniissfio de Inquérito 
na quando ». votou aqui na Camara o requerimento simóe» 
Iiiii ., em virtude dc. qual ella funccioua. 

(' SR. FRANCISCO VAt.LADAHES V. Er. .pôde rou- 
s.-ierar o a»»nmpto com essa frieza: não ou o quantos n.>»ic 
momeatu supportwn a> conseqüências da orientação a mi.' 
alludo. 

O 8n. Mwuei. Dimiti: - Peor do ijue issu seria con»er- 
\a-o no» archiyos da Cumaru, parque assim poderiam ser 
are In tectauas sobro ella as mais torpes calunmlas contra 
inaesquer representantes da Nação ou quaesquer outra» mi- 
londades. 

O SR Ffl WCISCO V VLI.AltARKS V. F.x prepare » ' 
*1 in-ctende continuar a ouvir , s     Pestanas, para sc 
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pripi 
fica. 
Cõo 

casso 

dff.-u.ior ria tribuna, como o.ston fazendo ^ outros já foram 
tornados a fazer, com os prejuízos decorrentes. 

o Sn. M.\Ni'Er. DuAim: — Não teria receio de fa/ct-o. 
(i Sn. SÁ Fiuio - O brilhante orador está dando im- 

porfunçia excessiva a accusações riue nada valem o não me- 
ror:ain resposta. , 

n >Sll. [- RANCTSCO V VIJ.ADARES — EUas estão alu ms- 
ts nos annaes* da calumnia. 'Desta alguma cousa sempre 
(•ns leem o acreditam na defesa, outros nuo. A acousa- 

c/ostuma prcvalerer e vao tisnande... 
O Sn. Ameuioo Peixoto ,— Poor seria si a calumnu li- 

veiáffo. ■ „ 
d SR. ['"BANOLSCO VAJ.f.ADAUF.S - Eu fico com a mi- 

nha opinião, protestando contra a audiência na (jamara de 
acousaçoos dessa ordem, por desclassificados, sem prmas. 

Ka mais a extranhar, Sr. Presidente, i(ne este uiquerito 
tardio e moroso comece depois do parecer do nohro Depu- 
tado. lendo, na expressão do caipira, vindo o carro adeante 
dos bois"'. 

(» Sn. Mam ot, Duarth — O inquérito apenas continuou, 
hão seiu depois. 

i> stl. PKANDfSr.O VAI.RADARES — O parecer de \. Ex.. 
não refere faoto algum, não allude a qualquer "demarche 
ou indagação que a (loramissão tenha feito. O parecer de 

Ex. cora doutrina... 
o Sn. \üoi78To'dk í.ima — Não apoiado! 
O SR. Ht ANO (SCO VAIXAOARES — ... que não poderia 

subscrever crôa talvez situação mais difficil do que a ora que 
o» encontram os poderes públicos deante dos' contractos. (A«o 
(IPÍiin/los. 

O Se,. SÁ Filho —• Não apoiado. 
D Su. Tiiions Cardoso — E' matéria vencida ua Oamara. 
D Kit. ERANCtSCD VALLADARES — VV. EEx. verão o 

resultado. Com os argumentos do parecer poderia a Cantava 
decretar a rescisão da qualquer contracto o da City (mpro- 
veroonts ou outro. VV. EEx. acham que isto poderia pre- 
valecer ? 

O Sn. Thijus Cardoso E V. Ex. acha que deveria fi- 
car nas mãos dos salteadores aquillo que pertence de farto 
r Nação? 

O SR. FRANC.ISEO VAEEADARES Não entro nessa in- 
dagação, uam acho eousa alguma: o projecto. possivelme.nte 
rreará para homens da Hcvista situação mais favorável do 
que aqueltu em que os deixou a revisão. 

(i Sn. SÁ Filho — Não apoiado. 
D SR. FRANCISCO VAI,RADARES - Estou acostumado 

a vêe neste pai/ lerem as cousas desfecho diverso do imagi- 
nado: a prova está na lievistu e seus contractos. 

Antes do proseguir, peço licença a Camara para lèr uma 
caria ho.ie recebida de São Paulo, a respeito da persunali- 

nde egrégia do informante, Norou Pestana: (Lc: 

"Meu amigo quoride e presado amigo Dr. Valla- 
,(ares — Cem o meu affcntiioso, amigo e sincero 
abraços de completa solidariedade venho junto a si 
protestar contra a iufaniia com que o pretendeu iu- 
siiltar o ta! Nevou Pestana, <•. muito prinpalmente pro- 
testar contra o querer envolver neste negocio da fie- 
vista, chamando-o da paz tranquilla do além tmnuln 
o vosso querido e sempre saudoso Iguacio, que era 
nome limpo c sem mancha. 

V. de certo não sabe quem 6 Ncreu Pestana; '• e 
Ivan Subberoff, caluiuuiador costuma/, e já por isso 
processado e oondemuado pela justiça de Soo Paulo, 
como autor de varias culumnias igsertas no ^ Jornal 
então do propriedade dclle ou redacçuo, o ^ ) ombatv 
contra a iamilia llodriguos Alves. Altiuo, Eloy Cha- 
ves, etc., etc., u ml919 o que depois reeditqu em um 
li\ro a que dou titulo OUgarChla Paulista, não res- 
peitando. como fez com o Iguacio. a paz tumular do 
eonaclheiro Rodrigues Alvos, fallecido então. Quem me- 
lhor o pôde informar ó o Rodrigues Vives Filho ou 
Eloy Chaves. 

O que admira é que se dA guarida a um calumuia- 
dor desclassificado nu sua própria terra. Em todo '• 
caso servem as caluninias para ca calumniadores \ "'em 
o quanto são estimados pela repulsa geral contra infa ■ 
juius gratuitas que u/eiro o vezoiro oalumuiadpr lhes 
protemlo assacar. Creia no meu sincero ahraç-u de so- 
lidariedade e amizade e mande no que lhe apinuver 
ao que ó, como sempre, seu muito atriigo.'* 

Nim revelo o nome do missivista amigo paru não c expòr 
£ assaltos. 

<• Fr. Camii,i/o Pkvtks - Além do tuiunlo do irmão de 
\. Ex., ha um outro fumulo que foi também violado, o do 
SR'. .lo.siuo do Araújo, homem cuja honestidade o iutegri- 
«ade, ptínoa', em sua vida, ninguém pfl« em duvida. 
êosfítráe») * 

O Pr. Tuiers Cardoso — Apoindo; mas a rommissãd 
nada (em com esse lado. Si V. K\. tivesse assistido ao de- 
poimento do Sr. Ncreu, teria visto a repulsa que ellc mere- 
ceu da Commissão {Apoiados . 

O PR. FUANOrPCD VARRADAREK — Senhores, não A 
possível que á Gamara dos Deputados so sujeite a situações 
desta ordem: admRtir que venham depor cm inquéritos que 
deveriam ser sérios, amplamente documentados, indivíduos 
como Ncreu Pestana! 

O Pr. Tuiers Cardoso — Não houve, absolutamente, 
falta de seriedade. * 

O Sr. Horacio MaoaliiãKS Eu até protestei immedia- 
tamente contra as calumuias. 

O SR. FRANCISCO VALI^VDARES Pr. Presidente, 
não é apenas minliu oiiinião; é o conecte.! do Ioda a gente, 
geral a extranheza de que uma corranissãu ou delegação da 
Gamara dos Deputados oriento por essa fôrma assumpto do 
tanta delicadeza. 

O Sn. Tuiers Cardoso - Pi o fez, 
de um Deputado, o Pr. Simões Filho. 

O PR. FRANCISCO VM,RADARES 
ta commcntario de autorizado jornalista: 

(Ré; : 

foi a requorimcnlo 

• Aqui (onlio a vis- 

"Mas, o que me surprchonde, nesse iuquitificavel assum- 
pto. 6 que um cavalheiro qualquer, sem estar munido de um 
só documento, se apresente, perante a Camara, ou Commis- 
são sua. o possa desbocar-se, liberrimamenle, aiassalhando r 
honra deste ou daquelle membro do Congresso. 

Toda demineia mesmo cm juízo e mesmo da parte dos 
orgãas do Ministério Publico, hade vir estribada em fados, 
hade fundar-se em elementos conviucehles^ 

Como, então, pevmiltir que um cidadão, que, a cada 
instante, vae dizealo que llie faltam provas, mas que se ba- 
seia no murmúrio das ruas — o que não ó verdadb — so 
irrogue qualidade para fazer acensações, tão graves, no seio 
do parlamento, a alguns dos membros deste, que, por este ou 
aquelFoutro motivo, lhe tenham despertado antipathia ou 
malquerença?" 

Pr. Presidente. o« liomens publico» dessa ingrata vida 
política, em que é ha a engulir um sapo todos os dias, 
devem se prevenir contra a fraqueza, esflecie do covardia 
moral, que consiste ^ m atirar-se no sentido das correntes de 
escândalos, para evitar suspeita de conivência cm abusos, 
interesse ou corrupção. 

O Pr. Camili.o Pratks Pão factos comihuns na de- 
morracia; não pôdem ser evitados. 

O PR. FRANCIPCO VALJ.A1>AREP Porque, Pr. Presi- 
dente, si constitua prevaricação, usar de posição ou influencia 
par"obter lucros para si ou para oulrom. é outra fôrma, para 
evitar suspeitas de actos menos repulnres ou dignos assumi- 
rem-se altitudes que, com tristeza, temos visto assumidas 
nesse raso da Rrvista do Supremo Tribunal. Poder-se ima- 
ginar no Pupcewio Tribunal, iwiueila alta •cõrto de 
Justiça a ignorância de contractos ali celebrado^, approva- 
dos peto Congresso e executados? Vimos, entretanto, em 
recente sessão do 1 cibutiai, da qual tiani alguns se despren- 
deram luminosidades. vários dos mais couspicuos o .honra- 
dos juizes,.. Al 

O Pr. Elysei Gru.iiRRMOS — Os juizes po liam ignorar, 
assim como a Camara ignorava. 

O PR. FRANCrPCO VVRI.ADARF.P ... incapazes, 
como o reconheço e toda gente, de acto menos digno, de um 
deslize, siquer. deixarem isolado o seu velho presidente o ve- 
nerando Horminio do Espirito Pauto... 

Pobre elle, encerrado na sua tumba o velho e. integro 
magistrado, que, muito antes do partir, nem mais noção ti- 
uha, de bons terrenos. • sobre a cabeça encauerida do velho 
companheiro, alvo da confiança do I rihuiiul, em votos sue— 

-ces si vos - todas as culpas o responsabilidades decorrentes ! 
O Pr. IlnR.vcio Maoaliláiís Acredito que alguns Jnuc* 

■fizeram dccUiraciRs jnuite sinceras, 'ibivho plena cònwa 
ilo que alguns uão couliceiam os contractos. 

o PR. FRANCIPCO VAJtl.ADAREP Para uão serem 
suspeitados de ronnivencia ou collaboração na Revista, não 
precisavam isolar o velho Presidente, tantas vezes aiv(, 
confiança niercokla do Tribunal, em cujo seio — justiça 
se faça composto de integridades perfeitas — não ha uin- 
gncui capaz do actos monos rngulares. contra nenhum deilee 
niuguem seudo caivaz da articular suspeita siquer. 

Pr. Presidente, que a Camara. que cada um de uôs sr 
provina contra fraqueza® e covardia morues - de qug ujj,, 
acho capaz nenhum dos senhores DeiHitados, Não iifíerccauios 
A Nação <» Iristo espectaruto de, cedendo ã pressão do ( "■.ui- 
dalo, com u receio de sermot In: ama dos, penuitlii que ^ 
coijipanheiro» o sejam ' ' -— - - 
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A revisão foi medida do enier- 

0 Sn. Leopoldino de Olivkiha — .Vpoindo. A Gamara 
fambeni ó respon^nvel. Podia não ter votado de má fé, ma* 
»8'iu eom negligencia. 

O SR. FR AN OI SOO V, ALLADARES r- O- mais, Sr. Pre- 
sidente. todos sabemos como essas coü -as sc fazem, condes- 
cendência hal)itual explicando naturalmente o quo ú corru- 
pção pretendem attribuir espirites perversos... 

O Ha. Manueij Duarte — Mas isso mesmo já foi reco- 
nhecido varias vezes. 

O SR. FRANCISCO VAIÍLADARE3 — Qne a Gamara não 
se pretenda exhimir de culpas que, si existem, são gerae-, 
attribuindo-as a alguns, por motivos inccuifo-saveis, pura- 
mente imaginários. Opinando sobro os mais variados o 
graves assumptos, nas deliberações de ultima bora, não pro- 
curemos attribuir a alguns, por indccorosos motivos, ac-tos em 
nue, si lia culpas, são jlc todos. 

O Sn. Manuki, Duarte — Isso ficou muito bem e\iden- 
ciado no proprio relatório do Sr. João Alangabeira. 

O Sn. TiriEns Uaudoso — Os Srs. Vicente Piragibo c 
Azevedo Lima discursaram a respeito. 

O Sn. Camillo Phati.s — Já foi também declarado aqui, 
elaramcnte. polo nobre laaünr da maioria, que a responbiü- 
dade ealiia aos tres poderes. 

O sn. Atun sTo de Lima Os criminosos illaqniTiraiu a 
boa té dos represei)tantos do poder publico. 

L> SH. TtR vNCISLO VALI. VDAi.lES — Sempre desejo di- 
zer, sr. Presidente, quo, sob o aspecto dos intere-ses do The- 
souro, obteve-se o possível, por accôrdo. na revisão sob 

•rf ^u^iy^ios do Sr. Minislfo da Justiça, do eminente Dr Aflonso Pcmia Júnior, probidade e consciência opuia- 
nos), intransigente na defesa dos dinhoiros naciouaes. '/«íío 

' vetn.) . ■ ■ 
D Sn. Tmsns Càrdoso 

gene ia. 
O SR I ttANLIs .O A M.tLAD.MRES — ContraMo3 e tudo 

íjuanto orrorreu posleriocmenle na exeeueãn toem explicame' 
simples e rnrrectivo legal, aparando exces^ôs, fdi-a do ambieíii « 
do escândalo qno sopram as fúrias... 

O Sn, Ki.vsku («uilueumi; . TJ'ralava-*e de eonlractos 
fradidentos. 

O Sn. At cvcsto de Lima ■ O Ministro da Jn-eira abrio • 
caminbn. 

D Sn. AIanuki. Duaute Assignaloi o que affirma .• 
orador em meu parecer, fazendo inteira justiça ás intenções 
do br Alinistro iln .lustiea, pormi(,tiudc-nn', porém, a liber- 
dado de discordar de S. E\. no modo de apreciar o ea.-o. 

D hn. l itiEiis IíAhuoso - O Ministro eomeçou e a r i- 
mara completou a fibra. 

O SiR. FRANLISCO \ ALIADARES — Com a maioria de<la 
pensa que actos < m que intervém bomons como Affonso Penna, 
snbscriptos pfe' magistrados como o aclual Presidente do Su- 
premo Tribunal nHo oodem snspeilar iins de l'a\or a nin- 
guém e, menos, de desconhecimento dos interesses do Tli ■- 
souro. 

O Sn. \(!AMi:\'No\ de Al ao. vi,RÃ rs O Sr. Ufonso Penna 
Interveio pura rnuralisar; não para executar contraefos. 

D ült. FRANCISCO VALLADAUKS Esses jntere.-es eu 
os entendo plenamente resguardados quando á frente dos 
desiiDos da Republica está um homem de elevação moral e da 
eonducla eivica do Sr. Arthnr Bernarfles. apomto* e d > 
nobre Alinistro da Justiça. {Multo hnn.] 

O Sn. Amlauein Peixoto — V. Ex. não péde insurgir-se 
contra o \oln unanime, da Gamara, que approvou o projedo 
rçforenle á Revista; e, si aqui estivesse o honrado Sr. Mi- 
nislro da Justiça, como deputado, manifestar-se-hia certa- 
menle de aecòrdo com a Imucada minei a, fine voloü a favor 
da piMpiisição allndnla. 

o Sll, I II VACISCO VALI. A DARES Vão me esbei in 
surgindo contra rousa alguma; nom preteuilo modifirar opi- 
niòes. \. Lx. nfio^me-pôde impedir do externar meu pen- 
samento, deeiarando' suffirienlemeate defendidos os iuleres- 
ses do erário publico quando a frente da adminislra 'ài) 5?o 
encontram homens como o Sr. Artlmr IJernardes e \riiinso 
Penna Júnior (apMudQs). 

O Sn. Vmmiueo Peixoto — Até onde podia ir a çem •- 
tencia do cada um. 

O Sn. Tniuns Cardoso — riremos a defesa eomul a do 
Thosouro. 

D Sn. A.Miairno PniximV - SS. EEt. não podíanv ánnul- 
iRe o eonlraoi i. o a Gamara pôde fazej-n, 

O Sn. Simõis Fn,no - Aliás, SR. EEx. não -3o infalli- 
xrels. P, a autoridade do Rr. Affousn Penna e Arthnr Tb-ma •- 
dt's não pénli1 eoustilulr ultima inslaueja em f|ualquer ipi. lãn 
de oompelenrin legislativa, por mais lllugtre» e probos que se 
jam esses eidadflrts. {Apoiado») .■ 

a.,' O SR. l RANCISCO VALLADARBR — Não nos illudamo , 
A lama que, se pretende atirar ipampldetariamente contrai 
esto ou áquolle membro do Congresso, e encontra fonte em 
depoimentos como osse quo a Commissão ouviu... 

O sn, ameuico Peixoto! — Foi répollido por todoS 
n<ís. 

O SR. (FRANCISCO VALI. A DARES — não vira a 
mim. não attinge a V. Ex., — visa mais alto. 

Alas continue a honrada Commissão, dispobba-se o hon- 
rado Relator a ouvir Noreus Pestana o amanhã se verá na 
contingência em que mo encontro. 

E — como quer quo seja, julgo, assumindo as responsa- 
bilidades da minha allitude o tomando a posição que a mi- 
nha consciência me Indica — julgo devei1 declarar minha 
completa solidariedade eom o' Ooverno da Republica, cuja 
actuação considero sufficiehte para a defwa dos interesses 
e direitos do Thcsouro, quo dispensa a guarda do» faiscadores 
Re escândalos, os mesmos o com processos idênticos da aterro'- 
risaeão, em LodoS os tempos {apoiados). 

Doutra a audiência dos Noreus, fique nos Annaes o meu 
protesto. Goulinoem VV. EtEx. a dctA^assã. 

O Rn. Foxseua Hekmkb — Cumprindo o voto da Ca- 
raara. 

O SR. .FRANCISCO VALLADARER • Era o que tinha a 
dizer, (Muito bem; muito bem), 

0 Sr. Ayres da Silva — Sr. Presidente, ha poucos dias 
tive a honra do oeeupar esta tribuna para trazer á conside- 
ração da Camara dos Hrs. Deputados ponderações que jul- 
;;uei necessárias e opportunas, attinentes ao problema de 
transportes no interior do paiz. Por essa occasião, Hr. Pre- 
fiidento, rofori o que sc passa com o tiansjíorto üa borracha 
nos cenlro-s produclores, bem assim da castanha o de ou- 
tras -emente- oleaginosas, hoje tão procuradas nos diversos 
mercados consumidores, Alludi ainda ao grave prejblemn 
Ia maiiiileiieão da ordem naquellas regiões, som a solução 

do qual improfhmas o imiteis se tornariam todos e qnae-- 
quer e-bnv. - despendidos pelos natnraes no sentido de se 
iles.-m olverem aetix idades, quer em beneficio prdívrio, 
quer em proveito do progresso e ^)em estar eolleofivos. Já 
q. unia feila, Sr. Presidente, entrevistado por um rodactor 
d - um matutino desta capital, O Iiflpuvlul, eu dissi1 quo a 
Republica, para as zonas centraes do Brasil, tinha sido uma 
venlaib ira etapa, de regresso. KMertivãmente, quando do 
inicio Uo regimen repuiilifíiio, existia a navegaçao a vapor 
do alto Araguaya. que foi supprimida; diversos eram os mt- 
rleus do força de. linha permanentemente estacionadas na- 
quellas paragens e cooperando effiea/menle para a ordem e 

i (runquillitiude em todo o vasto hinterland brasileiro. Per 
.«—a oceasião, Rr. Presidente, si effioienles o bem Ue-eit- 
volvida- eram as pennutas cominereiaes, realizadas va 
Araguaya. mercê do serviço a vapor alli existente, bastaníe 

animador era o interoambio pelo Tocantins e afflu-nle-, 
m-(o como policiadas e garantidas como se encontravam 
aquetla.s regiões, as populações nada mais re.siava do que 
dedicar-se eom afan ao trabalho,' que foi sempre profícuo 
em zona- tão nbores e dadivosas. 

O su. Oi.eu.muo Pinto — E' preciso dizer que essa na- 
\egacão, do Tucanlms, exislia desde os ternpos oolonlaos. 

o su. av",Eí DA SILVA — Perfoitaniente, desde o 
(empo do Bií. colonia. foi desejo permanente rnanler-se 
r navega :ão,. quer do Tocantins, quer do Araguaya, 

Vem a Hopublica. e. desde logo, são concentradas 'nus 
capilar- e fronteiras todas as forças do Exercito'. Já então 
deixou de huve-r o critério da uecessid^ido de forças do Exc"'- 

i(i> Nacional nas zona- fronteiriças entre Estados diversos, 
no iibjectivo fl»1 melhonnentc sc fazer sentir a acção do Go- 
verno Federal no tocante ao inteiro e perfeito respeito ao- 
principios federativos, lornando-se do mesmo povo impro- 
vável a- incursões de grupos armados, de individnos de uni 
Estado em outro pura o roubo, o saque, a depredação. 

V. Ex. vê, Sr'. Pivsidenfe. que pip» se traia aqui de as- 
uuplo como o de'uma ernonda atlinente ó piditica do Dis- 

tricto Federal, e sim de questão qno vae interessar a vida 
de centenas e centenas de indivíduo- disseminados pelo m- 
terioi ilo paiz. Merece» porlanlo. a atlcnção da (.amara. 

o Si! Of.mviuo Pinto V. Ex. traía de um problema 
I.aximo; irunsportc. Transporte, transporte, trainjaort» 
é só do que piecioanins. 

<> SR. AYUF.s DA Sll,VA — Km fal situação, Sr. Prc- 
-ideuIe, Goyn/. que tenho a Imura de representar, foi a rc- 
.iâi> (i Tereiicialmeufe escolhida. Estado central, sem via 
.!.• •mimunicacão de especio alguma, pois que a única 

xisbiiMX. a di' Aragnaxa, havia sido supprimida; de exlen- 
- i . va-L-simu, uma vez que, limitando-se ao norte com o 

# 
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Pará, vem ao sul divisar com Minn p Msito Grosso, do re- 
cursos escassos e tão jjwarios t|uo, ao inieio do novo re- 
Rimen. lhe foi necessário, por parle do Oovevno Federal, um 
inodtvslo auxilio pecimiario. Gpyaz ficou, espocialtíiente, o 
septentrião goyano, a zona propicia paia o dosenvolvimeufo 
do inua nova industria, a d" saque-c do roubo por iuuiv'- 
duos dh outras oirenmscripgoes, passando a ser cogiMuuim»- 
dos os ■proiluclos assim adquiridos, com o nome de seboru. 

\> primeiras incursões se" fizeram no ex)remo norte do 
r.slado. no niunicipio do HAavisla do Tocantins, dislanle «Ia 
oaiõtal corra de .'iOO léguas. Já em 1899, âquclle innuicipio, 
sob prelfito do luta política ialesliua, se encontrava íorlc- 
luente eoavnlsionado. o os habitantes do jjvospero e r'CO 
muiucipio goyano \iam toda sua fortuna, todos setu lia- 
vores passar á profilouH visiidios. 

As lutas iom Boavista pordurai am por longos annõs. e 
só vieram merecer allcnvão no governo Tlodltlgnos Vives, 
Jionemcrilo estadista paulista, o excolso remi dolador (■ «a- 
tncadcu da Capitai Federal. 8. Ex., cOadoido, laivo/, .1? 
dcplpravol situarão em que se oneoidravam os habitanles 
rlaituolia região. íe/ iinra alli seguir, via Parã (> Marauhã > 
fortes contingentes de forca federal, que lá Ãsliveram di 
ranfe algum tempo, nvgtiluiudo a paz o a tranqüilidade, 
nruvisoriamente. fufnella geníe. Digo piiuvisoi iameule, f1!'. 
Pcesideule. tu is que tiío logo se foz o regre-s,, daquolla 
tUuea, as lutas recomeçaram o sómonle mnílos aintos d.cpois. 

.con) o unniiiuihunenfo completo da fortuna particular da- 
quelle povo, foi que veiu o Icrmo final. Aquellc niunicipio 
agora se refez; não ó, pois, difficil que mais tarde venha 
s..ffinr jiovos alaquos. Vunkluilado o muiucipio de Boa- 
> ida, não se foz esperar por muiio tempo o auniquilamenlc 
'los muuiei)uos de Pedro Vlfopso, de Oonceieão. de São Jose 
<ie Duin, cuia fortuna paiiieulac foi toda acccbanliadu para 
outras ci|*i.òeg de Estados visiiJhos. Escusado 6 dizer, Sr. 
Piesideido, qipv durante õs longos anaos cm que «e vem 
uerpeluundo esse estado de desaaoisego e em que a fortuna 
tiaiãiciilai,'o do prupeio 'Estado tem soffrklo os maiores 
prójaizos c Os mais. nefastos suqu«s, nau tom ec.ssado aqui 
'■Mir parle da representarão de Gu.\az (i sob pedido .d" »'\ 
no do Estado uma aecãu eofistunle junto-áo Qtiveruo l edei.d, 
no sentido de prov nleiumuj capaz.* dg pòr. oubro a, - 

"tlinilp %iliiat;iT.c ,<(• nrsftfimJtg. l',Vii«affo efdt/oi iTwla q ic 
n acção. dos podores rêderae.s foi senupre nçiiinuuii, ape-zar 
do. Iral.ir-se de bapdos dy iodív Útuys nimado- f xciir-Iouando 
• Pip Estado imra o Stwvicn dv satiiig, pOuhp. imjíliciiü«« e 
toda siole de deuiestaéão. E xerdade que a,, tempo do '"i- 
\erno Dolpbun Moreira, quando mais inUinsa ?,< i.unou a 

.itacão em Sã® Josó do Duro. prínnovida oor Squefle- 
nie-mog que haviam aimiquilauo "o mmiicipio 1:ie Pedi • 
.Vffoiiso. íuzoniio alli tiereeor ulmquus dezonUs de vidas, foi 
mamiado para lá um «onUngenlo interventor que. im ■ n- 
i mto. não uas-sou da eidade de Barreiras, na Bahia, 'di-tan- 
Jç da fron(e:ra goyaua cerca de iriiita léguas. Uonscio de que 
r, Governo Federal nenhuma atleUcão lhe prestava, nenhuma 
ns-istencia lhe pruoorchmava, o ivoveruo go>auo, já então 
em tuelhoies condii;õos financeiras, pois que. peneirada a 
oslrnua de ferro em dons nmnieipios do sul. proiupfamcnf.r 
n labor aoyano so intensificara o considerável se fazia a 
exportação no. ew escoadouro, iratou, desiie logo, dc vol- 
tai suas vi.-lus para o norte do Estada, uhi mandando ' sUi- 
eionar nnia eoiopauiiia de pulieiti isolada, inestimável bervico 
que auuella zona deve á natriuliea. cfíioienle e bom orien- 
hula gdminitdrneãa de meu prezado oolteca de baa mia o 
n nigo. o Sr. Deputado Mves de Easl.co. Installada a roí- - 
nauliia com ordens terminanles de pôr cobro ao liauditisrno 
reinante naqnellns parauesn, sen comniaudnnte. o energno 
e valoroso capitão Vutonln B. Siqueira, pondo em pratica 
medidas liem conduzidas. Teslit.uíu áquellts regiões a pM e 
a Iraiiquilidade que desde, muito 'hAviani desapparecido. 

Gão notáveis os esforços empregados por os se valoroso 
capitão, em prol da zona norte de •Goyuz, que d«lle dis-c; 
em mensagem, o eminente isr. coronel floeha Lima. ev 
presub nle do meu Estado, que eom tanto brilho, durante 
a sitiu tempo guiou os destinos de õoyaz,- 

Diz clle; 

•G norte do Estado Já não (' mais o srenario .Ias 
i-. penas dns hundideiros. que durante largo tempo 

nuilsinaram aquedn região, Síob a .lireceão do mlel- 
igenlc e desleinertiso inipitão Antônio Lesar de'íi 

queira, a t" eotupai^lna de potiria. tem alli aesegurado 
:i ordiiu cotri perfeita erfieiencia. prestundo desfarle 
reb-vaiifc servieo au l<,!>tudo e lnrmuidu-s,. ered®!* <!i< 
rouMderaçãf « . sfima df's habitantes „„ ,„u:», bi .e 
expurgada dos quadrilheiros,» 

O Sr. Or.i ...\1U0 Pjntô — O e\-Presideuio de Guyaz, 
Sr, coronel Ho, lia Duna. mpilo irahalhou pela pacificação do 
Jiorlc de Quyuz. 

O si!. AVKl-> DVfsíl A \ Si a paz e a tranquilllda- 
de volveram a Goy.iz ujgi se ti/eram espet-ur novos aronteei- 
meoto:- em Piauhy e Balda: os prtifiteurs não podiam dei- 
xar de ■ Gamar de vi-z a nova industria do proveito do sa- 
que, obriramlo po® final ps guverm, dos Ires Estados liudei- 
jos a um are .rdo que -e effecluou na OapiLal da Bahia o 
lior força do qual aquella ; ^otrcnmscvipções omneçaram :» 
por em exocuçãa modida-- de conjunto e capazes de garantir 
por cooipletu a paz e a trauquillida le naqnellns paragens. . 

sr. Pis-identc. farei, ao finalizar meu discurso, a leitu- 
ra do accordo a que venho alludindo. 

D' o-Te já. porém, peço íiceuçfi á Gamara purã ler o se- 
guinte trecho; 

"Os Esfadi- aceordantes manlerão, nas respecti- 
vas fronieij-as e nos jxMitos adiante* mencionados, for- 
cas volniiles que, em caso de nei essidade, so poderão 
todas reunir sob u díeeeçào do oífieial pieseute mais 
graduado, prevalecendo a antigüidade ou idade, uo 
ca.-o de igualdade de pafiidcs. Em tal caso o com 
maotlunie das torças ficará siibordinaido ao F.hefa de 
Policia do Estado onde se adiarem em operação as 

mesmas forças, .emqnaulo ali pormanccemn.'" 

Alluili. e-peciaimente. a este trecho do accórdo', porque 
logo adeante tratarei do assqmpUw 

Para evito coinplcto de tues medidas dous elementos dc 
impreseuidivel valia-se fazem necessários — viaçflo o telc- 
grapho. 

(■omo V. Ev. sabe. Sr. Proidenle. conscio sle (ão im- 
preseindiveis « palpáveis neci'-sidades, não tom -ulo outra 
nossa aeção. Dcsla tribuna lemos pleíletulo, impertinente- 
mente, para que taes regiões, pelo menos, sejam dotadas de 
estradas de rodagem. Itepeb-se que conslanlemoulo ao 
Estada o ao inumdpio é que incuiníie a feitura de tacs es- 
trada*'; o as, Sr. Pcoideule. si a I ederação não realizou aiiç- 
da um plano qualquer d* v laçfio: de modo a servir do plana 
collivior, plaim conjugador. digamo-*, de modo a swvir Ut 
i.i;U'i uv firmemai. omie se po--ioo eiiicuncav as ai'foidol,as 
dos F.sjados o a- válvulas dos iiumicipios, oomq exigir^so 
destes o serviço- que semente poderão v ir cdfno eonse- 
cfarios dqs pnmeirosf Esta e. Sr. Presidente, a situação 
em <iue se dejiâraih c.s regiões mais eentcaes do pniz, o per- 
ferteente- a diveisos F.-lados: ale o presente, os governos da 
Republica (em-na- «bapduiia to á- próprias eontingencup. 
negoutlo-Hies torta,, e qualquer existência, mesmo as'mais 
elçiu.ntacos, touc»'udntes ao anu-nro da v ida ç.da proprie- 
dade . 

O Gh. Oi.cnAruo jPiNTtn — O Poder Legislativo lem oliia- 
do eom cariním para (Jojaz: porem u Evecntivo não cumpre 
as leis que são votadas. \«sbn,* até hoje, oatá ixir ser ini- 
ciada a estrada dc radagenr,ligando u- duas grandes bacias: 

^do Tocantins e vlo S, l cr.ucisço. 
D sll. AVJtKS D\ HU.V\ E' nessa dbploravcl situa- 

ção que nÔvo'flagelJo mais intenso, mais gravo n*chcio 
rias mais de-u-lrudas cousenuencia- se desencadeia para 
aqnellas zonas; quero niê referir Vi incursão dos rovoltosos. 
Ainda agora Sr. Pres dentc. vao sendo precária a acção 
do Governo IVilcral, Kmquanto as forças feilcraes, a cuja 
im iimbenciu foi dado amparar aquclias regiões, proporeiiV- 
ntiMto-lhrs recursos de -e libertarem do novo o mais gravi 
""gclfo que "" o—   -o —*— 

qiieoani ... , ...   j,. , imvoo u vapor, 
us ivvollosos. distante- dezenas de IcguaSv levaip o Tifiror m e. ■ ..wtk I j .. I > > v i • I < v kl.. «i I •*. . I .. . H . Ikkft^k%k.i,i - 

V,     ...    U mais grave 
llagcllo qiw- se dc- -nca»leoii aobre as zonas eentcaes do pai/ 
sé qiiefiiiofl incileá, no- uPuno., Bentos da viaçáo a vapor 
o- cevollosos. distantes dezenas de léguas, leviun o iiavor 
o pânico e Ioda sorte de «tropeflo ás laboriosas populações 
daquelb - centros, até agora relegados ao mais ciiÉhpleio 
abaudouu. 

Hão ijuiilo esca -as. Hr. Presidente, aa inromaçõoR qu® 
tomos lido a proposilo das incursões dos revultosos, no cen- 
tro do' Efrasd. 

O dbistre eoMfiga e dedicado amigo, Hr. Olepario Pinto, 
cceebcu de Bárceiras os -egiiinles telegramams: 

«Gongiatulo toe illnstce amigo collegns Bancada, 
pela vietorta do t apiLm M. Siqueira em Santa Maria, 
rx-pelliiulo rebeldes que seguiram accuiaeg Gonecição» 
Xaclividade e Porto .Aariminl. segundo me affipnia m* - 
prio eapitao M. Siqueira. Vbraços, íVagciVeo lb'~ 
r/u?.» 

# 
■íD tim-ci-irn- Retieldes roccidos pelo Siqueira 
Santa ximm. seguiram rumo" Natividudc puito 

xSciinral., Abraett®. — Erzmríic® Hochn.> 

I 15. 


